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ANEXO II. TERN{O DE REFT]RENCIA
--'-ituÉYloo

1. Drìr.'INrçrÃo lo OBJETO
1.1. coN.fRA.rAÇÃo DE, ASSE,SSORIA E coNSULToRtA EM GESTÃO GOVERNAMEÌ{rAI-, COMPREENDENDO Aos

sErìvrÇos DE ORTENTAÇÂ,O, CRIAÇAO E MONI'I'ORAMENTO DE ROTINAS E FLUXOS DE CONTROLE'

siÁednacÃo pE MTNUTAS Dp_\gRl4ArrztçÃro TNTERNA, REALIZAÇÃO Op TREINAMENTO DE PESSOAL,

Er-ABORAçÃo. nnÁuses E APRESENTnÇao óe nelnrÓRlos, PAINÉls cr,n¡N9l{ls'^tl9!ql1Y AIJDITORIAS

INI'EIINAS E TTTSCALIZAÇoES E R lvtpt-pl,ieNrnçÃo DE MELHORIAS CONTINUAS NA GESTAO PUBLICA JLTNITO

AS UI.NIDADDS ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAI' DE AMONTADAICE' DE ACORDO COM O

DÞ]'fA I-H A MI]NTO ABA IXO.

2. DOS SERVIÇOS A SIÙREN{ PRIISTADOS:

ESPECTFTCAçÃO

R$: 96.999,96

)
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v. MllÐIo
TOTALQTD

V. MEDIO
MESUNI)I'T'fìM

R$: I17.000,00Mês 12 R$: 9.750,00

Rli: 117.000,00Mês t2 R$: 9,750,00

Selviços cle assessoria e consultot'ia em gestão

govern?rriretttal, cotnpreendendo ¿ìos serviços de

orientação, criação e monitoran-tento de rotinas e fluxos

cle controle, elaboração de Itriltutas de norrnatização
intelna, realização de treinalnento de pcssoal,

elaboraç?ìo, análises e a¡rresentação de relatórios,

pairréis gerenciais, apoio ent auditorias internas e

iiscalizações e a impletnentação de rnelhorias contitluas

na gestiio pública para atendet' Secretal'ia de Educação

rlo MLrnicípio de Anlontada/Cc.
Selviços de assessoria e consultoria ell'l gestão

govelnarneittal, compreencletrclo aos serviços cle

orientação, criação e tnonitoraureuto de rotinas e fluxos

de contlole, elaboração cJe minùtas'de normatização

intelrra, realização de treinalrrento de pcssoal,

elaboltrção, análises e apresentação de relatórios'
painéis gerenciais, apoio eln auditorias internas e

fiscalizações e a implementação de tnelhorias continuas

na gestão pública para atcncler Secretaria de Saúde do

Município de Arnontad alCe.

R$: 101.000,04Mês 12 R$: 8.416,67

Serviços de assessot'ia e consttltoria em gestão

govcr:namental, compteendcndo aos serviços de

orientação, cLiação e lnorritoratnento de rotinas e fluxos

cle oontrole, elaboração de Ilrinrttas de norrnatização
ir.rtcrrra, realização de tl'einallento dc pessoal,

elabolação, análises e aplesentação de relatór'ios,

¡rainéis gerenciais. apoio etn auditorias intet'nas e

fiscaliz-ações e a it.upletrrentação dc melholias continttas

na gestão þública pafa atcttdct' ao Gabirrete do Preleitcr

do Mirnic:í io de Amontacla/Ce.

3

12 R$: B.083,33Môs

Selviç:os cle assessoria e consultoria elll gestão

goverrtaurental, cotnpreettdenclo aos serviços cle

orientação, cliação e tnotritot'alnento de rotinas e fluxos

cle controle, elaboração de ttlinutas de nonnatização

interrìÍr, realiz,açitct de treinatrrento cle pesstlal,

elaboração. análises e apresentaçâo de relatórios.

painéis gercnciais, apoi0 eln auditorias internas e

fiscalizações e a intplerrtetttação de uelhorias c!tl!!lryq!.
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2.I. DETAT,IIAMIiNTO DA FORMA DE IIXEC]IçÃO:
a) ConsLrltoria em gestão governalnental, envolvendo os aspectos de contabilidade e legais, corn enfoque em ações de controle

intelr.lo junto aos órgãos da adrninistração deste rnunicípio;
b) Orientação, elabor.ação de minutas, ireinamento de pessoal, criação de fluxos e rotinas para controle clo patrimônio e inventário;

.j Oriantuçao, elaboração de minutas, treinamento de pessoal, criação cle fluxos e rotinas para auditorias internas;

O) Orientaçao, elaboração de rninntas, treinarnento de pessoal, criação de fluxos e rotinas para controle de ahnoxarifaclo;

ej Orientaçeo, elabor.ação de lninutas, treinanlento de pessoal, criação de fluxos e rotinas para controle de aquisições e pagamentos;

{ Clrientaçao, elaboração de nlinutas, treinarrento de pessoal, criação de fluxos srotirias para contt'ole orçamentário;

g¡ ptuUorát r.elatórios ãe acornpanhamento c1e limitaçðes legais e aplicações nofteando aos gestores llas stlas cletnaudas, sugerindo

tnelllorias na execltçâo do controle interno;

h) Aconlpanhanlento em audiências públicas, fiscalizações e inspeções;
,4r-

lrieutaç¿ro, eraoolação de minutas, tleinarnento de pessoal, criação de l'luxos e rotinas para contlole de liota;

j; Orientação, elaboração de rninutas, treinarnento dé pessoal, cliação de fluxos e rotinas para controle das cloações e possíveis

beneficiários;
l) Elaborar ureusalrnente painéis gerenciais de receitas, clespesas, pessoal e compras, com aplicação de frltros e acesso on-line;

nt) Elaborar minutas cle ntmatizãção, rotinas e fluxos internos clo Município confortne solicitação;

n) Tr.eirrar. os serviclores quanto à nonnatização, rotinâs e fluxos internos do Município conforme solicitação;

o) tìlaþorar Relatórios, parecel'es e estudos contábeis e jr-u'ídicos confortne solicitação do Município;

OBS.: A Arrtor.icl¿rde Competente deverá indicar o(s) responsável (is) pela gerência dos contratos da Prefeitura para que o meslno

posse ser orientaclo quanto à elaboração de relatórios, acompanhamento da execução dos contratos, ctttnpritnento e aceitabilidacle

do objeto, <Jos pagamentos, observando os prazos, entre outros pontos de competência do Gelente de Contratos,

3. T)OS R IiSU L'T.,\,DOS PRETENDI DOS

3.1. A corrtratação de assessoria e consultoria em gestão governamental pala o rnunicípio de Arnontada-CE, tem como objetivo

pr.incipal aprimorar a eliciência e efìcácia na gestão púrblica, buscanc.lo melhorias nos processos internos das secretarias de educação,

saúcle, trabalho e clesenvolvilnento social, bórn como no Gabinete cJo Prefeito. Conl a orientação e criação c1e t:otinas e fluxos de

controle, espera-se otimizar a tomada de clecisões e garantir a transparência e legaliclade das ações governamentais.

3.2. Além disso, a elaboração de normas irrternas, treinamento de pessoal e apoio em auditorias e fìscalizações contribuirão ¡rara o

þrtalecirnenro da governança e o curnprirnento clas nonÌras legais e regulamentares. A implernetitação de melhorias contínuas na

^,,ão pública, poi ,neio da análise de relatórios e painéis gerenciais, perrnitirá uma gestão Inais efìciente e alinhada coll'ì as

¡ecessiåades cla população, ¡ri'ornovendo a prestação de serviços de qualidacle e o desenvolvilnento sttstentável do mtrnicípio.

3.3. Dessa forr¡a, a contratação dessò objeto atende aos princípios cia eficiência, transparênoia, legalidade e econornicidade,

conforrre preconizado na Lei 14,133 de licìtações, visando aprimorar a gestão pública e pl'olllover o bem-estar da comunidade de

Arnorrtada-CE.

4. DO LBVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMÂTIVA DTI PREÇOS

4.1 . O levantarnento cle rnercado par.a a corrtratação de assessoria e corrsultoria ent gestão goverllalnel'ìtal no município cle Atrtonttda-

CE cleve ser r.ealizado de fo¡¡a criteriosa, considerando a corrplexidade e ãbrangéncia clos serviços rl serriffl prestaclos. É

funclarrent¿rl iclentificar empresas especizrlizadas e corn experiência comprovada na área, que possrlam capac'idade técrlica e

operacional para atender às áemandas c.las secretarias envolr,iclas e clo Gabinete do Prefeito.

4'.2. Alét", clisso, é intportante avaliar. a capacidade financeira das empresas, bem como sua reputação lto mercado e a qualidade dos

serviços pr.estaclos anieriormente. O levantarnento de mercaclo deve ser transparente e imparcial, garantindo a seleção cla proposta

rnais vaniajosa para a administração pública, em conformiclacle corn a Lei 14.133 de licitações priblioas do Brasil:

4.3. DTTSCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COI{O UM TODO
4.3. l. A solLrção proposta parâ a contratação de assessoria e consultoria em gestão govet'nantental no rnunicípio de Atttontada-CE

consiste enr'um serviço completo e itrtegrado, que abrange desde a orientação e criação de roti uas e fluxos de corrtt'ole até a

elaboração cle nonltas internas, treitlallletrto de pessoal. análi se de relatórios e apoio em auditorias fiscalizações. Cont foco nas

secretarias clc ccltrcação, saútde, trabalho e deserlvolvilnento social , benr como tto gabinefe do prefeito. a iinp lementnção cle melhorias
e

t' t{ iì:tr¡.: t.t{.iü,\ t, f ,:,\.\ ¡ {¡!. 1 :\ ¡}r\
t..týì:,.J. .j(;..:,i).2.44ùlô¡:lu\i-:l1 / \'ia.;i | |)ta, at:¿(.) :!::a-¿t

?ìý 1.ì{,,r?.!r4, r\:¡;)¡î .¡r,r Í::¿r'ii,:!rt, i:::4.1 t ('r:í:' {ì2 f!"lr;-Ol,l{';
r!À\A.lfi:.lrr:ir¡ii.:'i|i :i<i?{}i

na gestão púrblica para atender Secretaria

Desenvolvirnento Social do Município de

Auroutada/Ce,

do Trabalho e

R$ 36.000,00VALOR TOTAL IVIENSAL ESTIMADO:
RS 432.000,00VALOR GI,OBAL P/ 12 MESES ESTIMADO:

@



¡rÈ

--1, ',, ,,i,,')i*
fffiT.".!w

,,:S;ëä &Ë Þ* ä{ü.,1*{$å.R
,,' lll

,./'-- lÌ$ái$

t:.: { !.../ t::i fl rt t:i ? 4t\}NÅtt:.r1, l:r!..

colttínLras na gestão pública visa garantir a efic'.iência e transparêttcia na aclnlinistraçãro mttnicipal, ate

14.133 de licitações públicas do Brasil.
aos lequisitos da [,ei

4.4. rùSTTMATIVA Dll PREÇOS
4.4.1. O setol'de colnpl'as cornpetente após realização de pesquisas de preços com fornecedores poq meio eletrôl'rico (E -rnail, Banco

de preço públicos praticados), conforme docnntentos anexados aos autos, verificanclo a razoabilidade da aferiçåio do preço médio,

corn a desconsidelaçãc dos preços inexequíveis ou excessivamente elevaclos. Desse modo, constatou.se o valor mehsal estimado de

R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) perfazendo o valor total estirnado de R$ 432.000,00 (quatroceutos e trinta e dois nil reais).

5. J TJSTIIIICATIVA DA NECESSIDADII
5.1. A ccntratação de assessoria e consultoria em gestão go\/ernan'ìental se fàz necessária para garantit'a el'iciência e eficácia na

aclministração pública do rnunicípio de Amontada-CE. Com a crescente detnanda por serviços de qualidade nes áreas de edttcaçã0,

saúcle, trabalho e descnvolvimento social, é funclamenïal contar com profissionais cspecializados que possam orietltar e lnonitorar

as lotin¿rs e fluxos de controle, elaborar llonnas internas, realizar treinatnento$ e a¡rre-sentar relatórios gerenciais.

5.2. Alérn clisso, a itnplen-rentação cle melhorias contínuas na gestão pública é essencial para garantir a tl'ans¡larôtlcia e a prcstação

cle contas à popLrlação. Corn o apoio em auditorias internas e fiscalizações, será possível identificar possíveis falhas e oporiunidades
A.'r¡tlirloLallleuto uos processos administlativos, contribuindo para uma gestão tnais efìciente e efetiva. Dessa fonna, a contralaçåo

r... Llnlâ assessotia especializada se rìlostra colrìo Llrl investimento estlatégico para o clesenvolvimento e aprilnoramento dos scrviços

público-s of'eleciclos à ccrnunidade cle Anrontada-CE.

6. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO A DA CONTRATAÇÃO POR GRUPO/LOTI'
6,1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto de;ite Termo de ReÍ'er'ência, em lotes jr-rstilica-se pela necessic'larJe de

preservar a integriclade qualitativa clo objeto, vez qLle vários fornececlores poderão irnplicar descontinlridadc da padronização, Lretn

assinr err clif lcr"¡lclacles gerenciais e, até mesmo, aurnento dos custos, pois a contratação tem a finalidade Ce formal'trm todo urritá'io.

Sorne-se a isso a possibilidacle de estabelecilnento de um paclrão de qualidacle e eficiência clue pode seiracompänhirdo ao largo das

contratações. o que fìca sobremaneira dificultado c¡uando se trata de diversos fornecedores;
6.2.O não parcd:lanrènto do objeto ern itens, nos terrnos do clo inciso VIll do $ 1'clo art. l8 cla Lci 14J3312021. nestt: caso, se

ilenronstla técnica e econornicamente viável c não teln a finalidade de leduzir o caráter eolnpetitivo da licìtação,'visa, tão somente,

a-srìegurar a glerência segura da contratação, e pr'incipalrnenle, assegurar; não só a mais ampla competir;ão ncces-sáiia etn tttn [)focesso
licitatório, rras tambérn, atingir a sLra finaliclacle e efetividade, que é a de atender a çontento as'necessidacles da Adrninistração
Pública;
6.3. O agrutpanìento dos itens faz-se necessário haja vista a econornia de escala, a eficiência na fiscalização cJe ttma qtranticlade

ltlenor cle oontl'atos e os transtolnos que poderiam surgir com â existência dc múitas empfesas pare a execução e su¡relvisão do

1'ornecirrento a sel prestado. Assirrr corn destaqr,re para os princípios da elìciência e econornicidade, é impresciLrclívcl a licitação por

¡,,rtr¡ro/lolcs;

^.. lnexiste ilegalidade na realização de pregão corn previsão cle adjuclicação ¡ror lotes, e não por itens, desde quc os lotes se-iam

ir,Lr:glados por itcns de urna rneslna lìatLu'eza e que guardem relaçño entte si" - Acórdão 5.26012011-ln Câlnara -'l'CiJ;
6.5. A adoção da adjLrdicação por grLrpo/loie, demo¡tstra-se sei mais vantajoso dessa escclha comparativatrtente ao critério requerido

cle trd.jLrclicação por MENOR PREÇO POR'LOTE, enr crrnrprirne¡rto ¿ìs cleterminações Co aft. 9o, iltciso I, alínea "a", e obscl'vadas

as disposições clos paráglafos 1q e 2'do art. 40.

7. FUNDAMENTAÇÃO LrìGÀr,
7.1. Os serviços e contratações das cntidades priblicas seguelrì obrigatoriamente ul.lì regintercgúlatnentado por I-,ei.

7.2. O lì¡nclantcnto principal que reza por esta inicia';iv¿r é o aftigo.37, inciso XXf, da ConstitLrição F'eclsr¿rl t'lc 1988, ncr qttal

deterr¡ina clue as obtas, os scrviços, corxpras e alienâções devçm ocot're,r' por meio de licitações'
1.3. A licitação {bi o rneio encontrado pela Adrninistração Púbtica, pafa tornar isonômica a pat'ticipttção dc i'-ltet'tlSsádos en-t

¡rroceclirnentos que visam iuprir as necessidades clos órgãos púrblicos acerca dos serviços disponilrilizados por pesscas fTsicas e/ou

pessoas jurídicas nos calxpos rnelcaclológicos distritais, municipais, cstaduzùis e nacionais, e ainiia procìLlrar conseguir a proposta

nrais vantajosa às contratações.
1.4. Para nrelhor entenclirnento, vejarnos o qrre dispõe o inciso XXI clo Artigo 37 da CIr/1988:

(...) "XXI - ressalvados os casos especifica.dos na legislação, as obras, sclviços. cotnpt'as e elienàções

er'ão contrataclos rnediante proccsso cle licitação púrblica que assegure igrraldade cle cotrclições a todos: 3ìn,îïüîïï1,ï;,î;lî.iîJ;iff.':j'ìå'iå1ìH-:;,ïJ,:';'.iïñff':i'i;å::H'.illliÄ:,äJiåiåiï
econôrnicas inclispensáveis à garantia clo cuuipritnento clas obrigações."

lrt¿1ir¡1.;l l'{'t¡ \ !-¡1i \1¡()\'l',\r).\
f.:fit::.j iì6 .t\t:)2 44i/{).:üt..t!¡ i .:_.-ìí: rjr-r 1r.:_rl} :;(,-rì
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i .5. I'ara regrilanientar o exercício dessa ativiclacle foi então criacla a Lei Federal lt.o 14. 133 de I 
o de abiil de 202 i" ¡¡ais conhecicla

corno Lei cle Licitações e Contratos Administrativos.
1.6. O objetivo cla licitação é contratar a proposta mais vantajosa, plimaudo pelos princípios da legalidacle, itnpessoalidade,

igLraldade, moralid¿ide e publicidade. I-icitar é regra.

7.7. Nesta seara o procedimento a ser adotado, sLrgerido pelo Docurlento de lìormalização da Detnanda - DFD e Estudo Técnico

Prelirninar, anexaclos. nos autos, foi de licitar na nrodalidade de Concorrência, cqnforme inciso II do Art. 28 da Lei Federal

14.1332021, ern slra forma eletrônica, no preceitua o $2" <1o Art. l7 da citada lei federal.

8. CLASSIFICAÇAO DOS SERVIÇOS

8.1. O objeto clesta licitação tern padrão de desernpeuiro e qualiclade defillidos como serviços récnicos especializados cle nalttreza

preclonrinantentcnte intelectr-ral, de interesse p¿ìra a Adrninistração, conforlne Inciso XVIII, alínea ooc" clo Artigo 6o da Lei

14.t331202.t.

9. DA REALiIZAÇ,{A DOS StrlìVIÇOS

9. L O prazo pala o início de execução dos serviços desta licitação deverá ser de até 05 (cinco) clias, após a enrissão/altlotização da

^ leul t1e Scrviço;
-.,, Os ¡rrofisSionais terão uma carga ltorária de 64 (sessenta e qtraffo) horas/mês.

Obs.: A calga l-lorária refere-se à Prestação de Serviços cle forma ren'ìota através de e-mail, videoconferências, aplicativos de

rneudagens, beur couro presencial no local indicado pela Contratante, confonne demandas solicitadas pela contratante ou estratégicas

cla atLração da empresa.

9.3. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser clada somente por prolÌssionais devidamente habilitados e ainda confbnne

detalhame nto especif rcado no item 2.1 deste termo de refèrência.
9.4. O recebiniento provisório ou clefìnitivo do objeto não exclui a responsabilidacle da contt'atada pelos prejuízos resultantes da

ilicon'eta execução clo corttrato.

10. DA F'ORMA I CRrrÉt{.IOS DE SELEÇÅO DO FORNIICEI}OR
10.l. O folnecedor será selecionado por meio da realiàação de procedirneítto de LICITAçÂ.O, na ntcdaliclacle CONCORIIENCIA,
sob a l'olma ELIT'RON{CA, corn adoção do critério cle julgarrtento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
10,2. Rcssalvaclo o objeto ao regiure de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global

estinlacJo para a corrtratação.

l0.li. Para fìns cle lrabilitação, dever'á o licitante conlprovar os seguintes requisitos:

lg^,-u-Jl A Br r,r r^. ÇÃ o J u R i p IC.Ai

^uO CASO DE IINIPRDSÁn¡O INDIVIDUAL: inscrição no Reþistro Púrblico de Empresas lv{crcantis, a cargo cla Junta

t.,-rlnercial cla respectiva secle.

b) NO CÄSO DÐ SOCIED,,\DE IìN{PRESÁRIA OU DMPRESA INDIVIDIIAI, DE RESPONSABII,IDZIDE LIIITITADA -

trlRtrlLI: ato constitlrtivo, estatuto ou colrtrato social consolidedo ern vigor devidamente registraclo no registro público de enrpresa

rneroantil cla Jr¡nt¿r Comercial (não senclo o contrato social consolidado apresentar juntatnente todos os aditivos a este) em sc tratando

cle socieclacles emplr:sárias: devendo, no caso da licitante ser a sucul's¿ìI, filial ou agência, apreselltal o rcgistro cla Jttnta otlCe opera

conr avilbzição no registro da Junta onde tem sede a matriz' :

c) NO CASO ÐE SOCIEÐADE SIMPLIIS: ato constitutivo clevidarnente inscrito no Registro Civil das Pessoas Jtrrídicas clo local

de sua secle, acotlpanhada de prova da indicação dos seus adrninistradores;

d) No cÄso dn uvlpnEsA ,ou sociEDADE ESTRANGEIRÄ EM FUNCIONAMENI'O NO I',¡\ÍS: dec¡eto de

airtorização, ent se tratando de emplesa:ou socieclaCe estrangeira etn f'ttncionatnelìto no País, c ATO DE'RECIS'I'RO DE

AU'I'ORIZA O PARA FUNCIONAMENTO ido colll üando a atividadc assitn o exigit';

e) Cópia de l)ocuntcn Ofïci¿rl com fbto e CPF, de S o-Adiúinistradol ot-r clo tit'.rlar da etnprr;sa, conforlrre o caso;

10.3 2. RIIGUI"AIìIDAI}E FISCAL Ð TRÂBÄLHISTA:

OBS: Os tlocu¡tre¡¡tos listaclos acinra deverão estar acompanhndos tlc toclas as alteraç
or r:ctivac

õcs ou d¡r

a) Regrilaritlnd'i Fiscal:

lrl¡¡¿!Jril'l't il¿ \ l-ri.: \11 {¡¡''lr\t)r\
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I) Prova cle inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juríclica;
ll) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (lSS), relativo ao domicílio ou sede cla proponente, pertinente ao sell

rarno de atividade e compatível conl o olrjeto da licitação;
III) A cornprovação de REGULARIDADE para com aFazenda Federal deverá ser feita através da Cerlidão de REGULARIDADE
cle Débitos relativos a Créditos TribLrtá'ios Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na fonna da

Porta|ia Conjunta IìF'B/PGFN no 1.7-51, de 2,de outubro de 2014; :

IV) A conrplovação de REGULARIDADE para corl-ì allazenda EstadLral do dornicílio ou sede do licitante, ott outra equivalente,

na fornra da lei;
V) A cornprovação de REGULARIDADE para com aFazenda Municipal do dornicilio ou sede clo licitante, ou outra eqttivalente,

na lolina cla lci.
Vl) Prova cle sitLraçâo regular perante o Fundo de Garantia por'lempo de Serviço - FGTS, através de Certificado cle Regularidade
_ CRF';
Vll) Prova cle inexistência cle clébitos inadimnlidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apreselìtação de certidão de

regrrlirridacle, rìos tentlos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de

rnaio de 1943;'(NR), conf'olme Lei 12.4402011 de 07 de julho de 201 1, conforme o art. 62, inciso Ill cia Lei i4.13312.1.

1!J.3. OUAr,rFICAÇÅ

,.,-llegistro ou lnsclição da Pessoa Jurídica, na entidade profissional competente - Conselho Regional de Contabilidade - CRC

b) Comprpvação cle experiência na execução de objeto de rnesrno caráter e de igual complexidacle ou superior, por tueio cle um

or-r r.nais "Atestados" e/ou "CeÍidões" fornecido(s) por pessoa(s) jur'ídica(s) de direito público ou privado etn nolne da elttpresa ou

do seu sócio/titLrlar, observarrdo-se as seguintes condições:

l) Os atestaclos oLl certidões deverão ser folnecidos pelos respectivos proprietários clos serviços e deverão conter:
I - Norre, CNPJ, endeleço e o telefone da(s) entidade(s) atestante(s);

2 - Nonre, calgo/função, do(s) representante(s) da(s) socieclade(s) atestante(s) que vier(ern) a assinar o(s) atestridrt (s);

3 - Nome e CNPJ da sociedade contratada pela(s) sociedade(s) atestante(s) para a execução do obje to atestaclo;
.1 " Descrição detalhada(itens) clo objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua sirnilaridade corn o objeto licitado;
5 - Local de execução do objeto;
ó - I)ata cla enlissâo do atestaclo; e l

7 - Assinatura clo(s) r'epresentante(s) cla(s) iogigdade(s) atestante(s).

Il) Os atestados poclerão ser acompanhados de cópia dos contratos fìrmados com os proprietários clos serviços atcstados, Íl facLrltaclo

ao licitante tarjiir cláLrsLrlas consideladas confìdencias, exceto: identificação das partes, objeto contratado e clata.

Ill) Caso ¡rão conste infbrmações de contato no corpo do atestado, os núnreros de telefones e e-ln¿rils deverão sel'fot'necidos em
Â:urncntos a pirrle, a firn de que o Município possa contatar as entidades atestantes.

r r') Na hipótese de ernpresas qLle prestarant serviços sob a forma de subcontrataçãro, os atestados eimiticios pelos contrat¿rCr:s deverão

ter anuência do Conll'atante Original.
V) Para a cotnprovação exigida, os licitantes deverão apresentar sornentç cedidões e atcstaclos pertinentes, cvitanckr a inclusäo de

outros clocu¡nentos supérfluos ou desnecessários.
VI) Poderão sel aplesentados atestados oriundos de contratos distintos, descle que o somatório deles atencla totallnellte cac.la um clos

requisitos exigiclcs.
Vll) Nos atestados executados ern consórcio. seläo considerados apenas os serviços comprovaclos na proporção cll participação da

licitante na composição do consórcio.

c) Organização c ltstruturn Profissional: A proponente deverá coulprovar possuir eln seu quadro estrutttt'a operacional colnposta

por, r1o ulínirno: 0l (um) profissiorral responsável técnico com nível supericlr na área de Contabilidade, 01 (urn) profissional

responsável técnico corn nível superior naâreadeAchninistração,0l (um) proTissiortal responsável técnico com nível superior na

área de Direito, capacitado e liabilitado para clesempenhar as atividades objeto da presente contratação, qtte tenha experiência

corrrprovada por " A l cs t odos ", " De cl uruções " e/o u " C et'l iJicarlo:; " .

I - A comprovaç¿io cle nível supelior será feila mediante a apresentação de cópias dos certifìcados de conclttsão de curso sttperior,

confbrme o cASo, e, para efeitos do vínculo profissional da equipe técnica, a cópia do contrato social (no easo cle diretcr da licitante),

registrç em carrçila cle trabalho où contrato de prestação de sen,iços. Aoompanhado da ¡lrova de inscrição cla entidadc ¡rrofissional

6
con"ìpetente;

trrtt;:tr¡.:l l'l rtl,\ üli. .\tr l{lt l,\t}r\
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- JUSTIITTcATIVA pARA nxcrxclA DA treulpn tÉcNtc¡r:
1. Co¡rtaclor: Elaborar Relatórios, pareceres e estudos contábeis confbrme solicitação do Município; Ela'oorar mensalmente painéis

gerenciais de feceitas, despesas, pessoal e compras, corn aplicação cle filtros e acesso on-line; Consultoria em gestão

goventalnetltal, errvolvendo os aspectos de contabilidade, com enfoque em ações de controle interno junto aos órgãos da

adninistração deste município; Elaborar relatórios de acompanhamento de limitações legais e aplicações nofieando aos gestores

nas suas clenrandas, sLrgerindo melhorias na cxecttção do controle interno;
2. Adnrinistratlor': Or:ientação e criação de fluxos e rotinas para controle do patrirnônio e inventário; Orientaçãò e criação de

fluxos e rotillas para auditorias internas; Orientação e criação de fluxos e rotinas para contlole de alnloxarifado; Orientação e
criação de fluxos e rotinas para controle de aquisições e pagamentos; Orientação e criação de fluxos e rotinas para controle
orçarnentár'io; Orierrtação e criação cle fluxos e rotinas para controle de frota; Orientação e criação de fluxos e t'otillas para controle
das doações e possíveis beneficiários;
3. Advogado: Elabolar Relatórios, pareceres e estudos juríclicos conforrne solicitação do lvlunicípio; Treinar os servidores quanto

à nonuatizzrção clo Município conforrne solicitação; Çonsuitoriaem gestão govel'nalllental, envolr,endo os aspectos legais, com

enfoque err ações de controle interno iunto aos órgãos da adrrinistração deste município; Acompatthatnellto etn attdiências
púrblicas, fiscalizações e inspeções; Elaboração de minutas de Instruções Normativas, projetos de lei e Decrc"tos relacionados às

áleas de controle interno.

.... {)rganização e Ilstrutura Técnic¿r: Comprovação de possuir errì seu quaclro pelo menos 02 (dois) aLlxiliares técuicos, cle nível

rnéclio; possLrindo aptidão para desempenho do objeto da licitação com experiência comprovada por atestados, declarações ott afins

e dilllouras orr ccltifìcados, nas segLrintes áreas:
1 - Consultoria enl gestão governamental, envolvendo os aspectos cle contabiliclade e legais, cont enlòque em ações de controle
intenro jLrnto aos órgãos da administração deste mirnicípio;
2 - Elaborar relatórios de acompanhalllellto de lirnitações legais e aplicações norteando a<ls gestoles tras sttas clelltaltdas, sugerindo

rnelholias na execução do controle interno;
3 - Orientação, elaboração de rninutas, treinarnento de pessoal, criação de fluxos e rotinas para controlc clas dcrtções e possíveis

bc,neficiár'iosi

I) Declaração ernitida pelos profissionais com¡ronetìtes da equipe técnica, afirmando que fazem parte da equipe técrlica da empresa.

ll) A ooniprovação cle nível rnédio será feita mediante a apresentação de cópias dos ceìtificados de conclusão de curso no ensino

nrédio, e, para efeitos do vínc¡¡lo profissional da eqLripe técnica, a cópia do cotrtrato social (no caso de diletor da licitante), registro

e) Organização e llstrutura Física: As exigências rnínimas relativas a máquinas, equipamentos técnicos, considcracicls essenciais

p¿ira o cuntpl'imento do objeto da licitação, serão atendidas rnediante a apresentação de declaração formal, e relação explícita da stta
A:ronibilidade, sob as penas cabíveis, vedacla as exigêr-rcias de propriedade e de localização prévia.

f) Sornente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contlato ou se decorrido, pelo ltlenos, ulll ano do irrício de sua

execrrção, exceto se firrnado para ser executado ern prazo iufèrior, confonne inciso ll do art. 67 daLei no 14.133121;

g) Deverá l.r¿iver a comprovação cla experiência lnínilna de 0l (Urn) ano na prestação dos'serviços, etn pet'íodos sttcessivos ott t'tão,

pol Lnl plazo nrínimo, corrfolme $ 5" do art. 67 da Lei rf 14.133121;

10.3.4. OUALIFTCACÃO ECONOMTCO-FINANCEIRA:

a) Certidão ncgativa cle falôncia, rccuperação jridiciat ou extrajudicial, expedida pelo distr,ibuidor'cla sede cla pessoe jurídica,

em clata não supelior a 30 (trinta) dias. Exoeto para os documento que constatn plazo de vali,dacle no clouutnento.

b) Ilalanço ¡ratrimonial c demonstrações contábeis (DRE) clos írltimos 02(dois) cxcrcícios fìscais, já exigíveisre apresetttaclos

na lbrma da lei, clevidarnente registlaclo na junta comercial da sede da Iicitante, acompanltaclo dos tel'mos de abertura c de

encerrarnento clo Livr.o Diário - estes ter.rnos deviclamente lcgistrados na.lunta Cortercial, que comptovem I bcla sittração fìnanceira

da er¡presa, corr.l vislas aos corl.ìplolnissos qrre terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objcto licitado, clevidamellte assinaclo pelo

crjntaclor responsávcl. sendo vectacJa sua substituição por balallcetes ou balanços provisórios, podendo'ser ¡.tllalizados ¡ror índices

oficiais clLrando e ncelrados há mais de 03 (trôs) rneses da data de apresentação da proposta;

I) Serão considelaclos couto t.ìa forrna cla l-ei, o Balanço Patrimonial e Demonslrações Contábeis ¿rssint ellreselltaclos:

l,l:tilJJ;¡ {{,1t,1 l¡1.: t\¡(.1¡\ lì\l),\
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a) Socieclacles etÌrpresariais cm geral: registrados on autentic¿rdos na Junta Colrercial d¿r sede ort

acomparrhados de cópia do termo de abeúura e de encerraulento do Livro Diário do qual foi extraído.
I-icitante,

b) Sociccìacles cm¡rresárias, especificarnente no caso de sociedacles anônimas regidas peln Lei n'. 6,404176: registt'ados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou donlicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial cla União, orr do Esiado, ou do

Distrito Federal .conforrne o lugar em qLte esteja situada a sede da conrpanhia; ou, aincla, ern jornal de grande circulação editado na

localidade em qLre está a sede da cornpanhia;
c) Socieclades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um

dos tipos cle sociedãcle ernpresária. deveráiujeitar-se às norrnas fixadas para as sociedades ernpresárias, inclusive quanto ao registro

na Junta Comer:cial.
d) No caso cle empresa constituícla no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e clemonstrações

contábeis de al¡ertula referentes ao período cle existência da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Jttnta Comercial
clo clomicílio cl¿r Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional eqtrivalente, devidamente

regìstrado no Consellto Regional de Contabilidade.
e) E aclmissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
Il) Entende-se qLle a expressão "ttu Jbrnn cla lei' constante no item 9. 1 .3. II), no mínimo: balanço patrirnonial e DRE, registro na

.lunta Cornercial ou ór'gão competente, tellllos de abertula e encerrarnento do livro diário).
Ilt) As cópias dever'ão ser originárias do Livlo Diário devidamente folrnalizado e registrado.
,^\ t) A empresa optante pelo Sistenta Público de Escrituração Digilal - SPED poclerá apresentá-lo na forma da lci.
, , ) Entende-se qLre a expressão "nu./brmø da lei" constante no itern 9.1 .3.4 engloba (conforme Ac-órclão 1153/2016 - I'lenário -
l'CU), no rníni¡lo:
a) Balanço Patrirnonial;
b) DRE - Dernorrstlação do Resultado do Exercício;
c) Telmos de abertura e de encerrarnento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil cligital; (Para efeito o que detennina o Art. 2o do Decreto N'9.555, de ó de noventbro
de 201

V) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
VI) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instnrções Normativas vigentes que tratam do Sistenla Público cle

Escrituração Digital -- SPED. Para maiores inforrnações, verificar o site wwrv.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

aplesentação clo Ilalanço Patrimonial do último exercício social, a ser apiesentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções
Nornrativas cla IìFB, bem como o que determina a Jurisprudência nó Acór'dão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro Vahnir
Canrpclo.

ru.3.5. D^. APRrìSDNTAÇÃO DA GARj,I\TIA PÄRA ETTEITO DE PRÉ-HABILITAÇ,Ã,O.
10.3.5.1. Garantia de proposta nos terrnos do artigo 58, $1" da Lei n" 14.133121, no montante de R$ 4.320,00 (qLratro mil reais e

dezenove centavos) a ser realizada junto à PrefeitLrra Municipal cle Alnontada/Ce.

a) A licitante poclerá optar por ur¡a das seguintes ¡nodalidades de galantia: caução etn clinheiro, títulos da clívida priblica, segllro
garairtia ou pol'fiança bancária;

b) Ao optar pol cauçãO ern dinheiro, os intelessados deverão efetuar depósito ou transfer'ência bancária þara a AÉS¿A;-{tSq-g
Contn Corrcnte: 107 l2-3. IJanco Banco do Brâsil cr"rjo contprovallte deve ser apresentado junto com a Proposta de Preço inicial,
para efeito de Pré-I-labilitação conforme Artigo 58o da lei 14.133121, Não serão aceitos comprovante de depósito cm envelopes;

.;, Curo a moclaliclade de garantia recair ern TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA ernitidos sob a forma escritural, mediante registro

ern sisteina celltralizaclo de Iiquidação e de custódia aútofizado pelo Banco Central clo Brasil, e avaliados por seus valores

ecorrômicos, confbnre deflnido pelo Ministério da Econornia, o qual está atestará a sua validade, exequibilid¿rde e avaliação de

resgate atual, e clas seguintes corrplovações:

XL Origern/aquisição mediante docuurento respcctivo e lançaunento contábil por meio de lcgistrcr no balanço

¡ratrirnonial cla I icitante;

@
)

_QÈS':A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, podetá
ser feita pelo Sisterna Púrblico de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de

ianeiro de 2A07. por meio c1a apresentação de escrituração contábil digital, na fonna estabelecida pela

Secretaria cla lìeceita Fedelal do Blasil do Ministério da Fazenda. (Art. lo do Decreto No 9.555, de 6 cle

novembio de 20II
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XII. Apresentar docurnento, emitido por enticlarJc ou (rrganismo oficial, cJotadcl de fé pública, demonstrando a

correção atualizada rnonetariarnente do títLrlo (rcalizada até seis meses anteriores a dala marcada para

apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definiclos pelo Ministér'io da Fazenda;

XItl. Serão aceitos apenas e tão sonlente títLrlos oom vencimentos passíveis de resgate incontestávelsob nenhum

xrv ä!lillï,i:,:::lffiï:Hiff:i,?1,,i,,:i.X:Jåili1i"'ftiäl,i'l*lå,1'"""00ï,. a prerei,uia Municipa, de

Arnontada o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a

oferecer denúncia ao Ministério Público.
XV. Origem/aquisiçäo mediante Cocumento resper:tivo e lançatttento contábil pol: nieio cle Legistro tto balanço

patrimonial cla licitantc.

d) - Caso a moclalidade de garantia cscolhida seja a FIANÇÄ BANCÁRIA enliticla por banco orr institr"rição finanseira rJeviclanlente

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregará o documento no ot'iginal, f'omeciclo pela inslituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, confbrme decisão cio'fCU/Acórd'ao 1082912020-Plimeira Câmala. constar:

a) Benefìciár'io: Prefeitula Iv1Luricipal de Amontada.
b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência No

c) Valor: 1% (Lun por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: rnínirno 'de 120 (cento e vinte) dias.

e). Caso a rnodalidade de garantia seja SEGURO-GARÄNTIA, o licitante deverá fazer acomprovação da apólice ou de documento
hábil expedido pela seguradora, cu.ja vigêricia ser'á de, no mínirno, 120 (cento e vinte) dias contados a pariir da data do recebimento

clos errvelopes.
f) - A garantia de nlanutençõo cle proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotacla as l'ascs de lrabilitação, para as

empresas inabilitacJas ou desclessificadas, exccto para a vencedora cla Iicitação, que será libelada no mesrno prazo; após a data de

assirratura dos possíveis contra'"os.
g) - l'ara e leito cla clevolução de que trata o suijitern anterior, a gamntia prestada pela LICI'I'ANT'E, quanclo em dinheiro, será

atr"lalizada rnoncTariarnente, por meio cla aplicação da Cademeta de Poupanç.a, calculada "pro rata clie".

h,l - A galantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo'cle välidade cla mesma;

Li) sc o licitante rrão firrnar o contrato.
i) O comprov¿¡nte (!e glrantia deve ser ânexaclo no sistema'em canrpo próprio, no molriento cle caclastro cla llroposta inicial,
para requisito cle ¡rré-habilitaçño, confbrme disposto no artigo 58o da lci 14.133 de 01 de abril tte 2021.

n. oBrìrGAÇoES DÄ CONTRATANTE
1 I .l . A Contratante se obriga a proporciorrar a Contratada toclas as condições necessfuias ao pleno cumprimento clas obrigações

â*olrentes da presente licitação, consoante estabelêce a I-ei No. 1,+.13312021 .

, , .2. Iriscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatoiiarnente a Ilecessidade pública para a qual l'oratrt t'equeridos.

1 L3. Colllunicar a CONTRATADA toda e qrralquer ocon'ê¡lcia reiacionada cotn os serviços ¡rrestados, diligenciando ttos casos que

exigcnr ploviclênc ias corretivas.
I 1.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediante a apreseutação cla Nota Fiscal/fia1ur;t e rec.ibo,

12. OBRTGAÇÕtrS DA CONTRA'IADA
12.1. ExecLrtar o ob.ieto clo Cóntrato de conformidade conr as conrlições e prazos estabelecidos nesta Concorrôncia, no'l'ernto
CoutlatLral e na ¡troposta vencedora do certatne;
12.2. Mantet' clLìranic toda a execução do objeto contratual, em compatibiliclade corn as obrigações assunticlas, toclas as conr.lições

de habilitação e clLralificação exigidas na Lei de Licitações;
I 2.3 . U tilizat' ¡r lo fì ss i o nai s dev i d a rn e n lc hab i I i tad os ;

12.4. SLlbstit'.ril os plofìssionais nos casos cle irnpedirnentos fbl'tuitos, de nlaneira que não se prejudiquem o bom ancla'Ltrento e a boa

pleslação clcls sclviços;
12.5. Facilit¿Lr ír ação da fiscalização na inspeção clos serviços, prestando; prontamente, os esclarccimetttc,s que lbrern solicitados
pela CON'f RA'l'AN'l'E;
12.6. Responcler pelante a Prefèitura MLrnicipal cie Alnontnda, mesmo no caso dc ausôncia oll olnissão da fìscalizaçã0, iltcÌcttizando-

a devidalnente po¡ c¡Lraisquet atos ou 1ätos lesivos aos seus intetesses, que possaln inteferir tra cxecltçãodo colttrato, ctLtel sejam

eles pt'aticaclcs por ernpregados, prepostos ou rhandatár'iori seus, A responsabilidade se estenclerá a tl¿rilos caustclos a. lcrcciros,

4 Ø
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devendo a CONI'RATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, cotn fiel observânoia das

aLltoridacles cornpetentes e das disposições legais vigentes;
12.7. Responcf er, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos rnanuseados, sendo que a CONTRATADA não cleverá" mesmo

após o término do contrato, sem conseutimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso cle quaisquer documentos ou

inforrnações especifìcadas no parágrafo anterior, a não ser para Iìns de execução clo contrato;
12.8. Providencial a imediata correção das deficiências e/ ou irregulalidades.apontadas pela CONTRATANTE;
12.9.Pagar seus enlpregados no prazo previsto em lei, seudo, fambórn, de sua responsabilidade o pagamento cle todos os tributos
qrre, clireta ou incliretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclLtsive as contribuições pteviclcnciárias fiscais

e paralìscais, FGI'S, PIS, emolunrentos, segLuos cle acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solicJariedadç da Prefeitura
MLrnicipal de Anrontada por eventuais autuações administrativas c/ou jLrdiciais Lurla vez que a inadimplência da CON'|RAI'ADA,
com l'ef'eiência às suas obr:igações, não se transfere a Prefeitura Municipal cle Arnontada ;

12.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação refercnte ao pagamento dos tt'ibutos, segruros, enc¿irgos sociais,

trabalhistas e previclenciários relacionaclos corn o objeto do CONT'RA'fO:
12. I I . lìesponder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou pre;juízos que forern causaclos à União. Estado, Município ou terceiros,

decc'rrentes cla plestação dos serviços;
12.12. tìespeital as norrnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consoliclação das Leis do'lrabalho e legislação

lrcrlirre nte;

, -,. I),,\ VIGÍiNCIA DA òONTIIÄTÄçÃO
I 3. I . O pr,azo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado com,:
base na Lei 14.133121
1,Í. r)^. DOT^ÇÃO ORÇAMBNTÁRrA
14.1. As clespesas decorrentes do objeto deste'l'enno corerão à conta de recursos específicos, consignados no Olçanento do

Município, na seguinte dotação orçamentária:
-C2,01.04.122.0100.2.004.0000- GerenciamentoAdrninistrativoeEsti'atégicodoGabinetedoPlelèito.
- 08.01 .10.122.0100.2.032.0000 - Gelenciarrre¡rto Administrativo e Estratégico etn Saúde Pública.
- 09.01 ,08.122.0100.2.043.0000 - Cerenciarrrento Adrninistrativo e Estlatégico ein Assistência Social.
- I6.01 .12.122.0100.2.085.0000 - Gerenciarnento Adrninistrativo e ll:;tratégico da Educação Básica.
Blc¡rrcntó (le Dr'speìsas: 3.3.90.35.00 - Serviços clc Consultoria.
Iìonte de lìecuso: Rccurso Próprio.

ts. t)o coNl-RoLE E FrscALrz{ÇÃo DA EXECUÇÃO
i 5. t. C) contrato deverá ser executado fielmente pelas paftes, de acordo colr as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133 12021,

c cacla parte lesponder'á pelas corrsequêrrcias de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Enl caso de irrrpedimento, orderr de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograuta de execução será prorrogado

atrtor,.ratican.rente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâllcias mediante sirnples apostila.

^i, A execuçiro do conlrato, ern ccnforrnidade corn o Art. I 1'7 daL,ei 14.133, deverá ser acornpanhada e fiscalizadapor 1 (um) ou

iii;ris liscais clo corrtrato, repfesentantes da Adnlinistração especialrncnte clesignaclos conforme reqtrisitos estabelecidos no art. 7o da

Lei lzl.l33l202l, ou pelos respectivos substitutos, pernritida a contratação de terceit'os para assisti-los c subsidiá-los coln
irr l'orinaçõcs peltincrrtes a essa atribtrição.
i 5.4. O fìscal do cÌoutt'ato anotarâ em registro próprio todas as ocbrr'ências relacionâdas zì execução do con(ralo; detertninando o qlle
for nercèssário pala a rcgt"rlarização das faltas ou dos clefeitos observados.
15.5. O lisoal cJo contl'ato informará a selts superiores, eÍn ternpo hábil para a adoção das rnedida.s convenientes. a sittração que

clernandal dccisão ou providência que ultrapasse sLra cotnpctência
15.6. O lìscal clo coutlato scrá auxiliado pelos ór:gãos de asseSsorarnento jurídico e^de controle interno cla Acjrninistt'ação, que

clevcr'ão clili¡llil clútvicias'e subsidiá-lo cori informaçõés relevantes pâtia prevenir riscos na execr.tção contt'atual.

15.7:O contrataclo será obrigado a reparar', corrigir, relnover, r'econstruir ou substitr-rir, a sllas expensas, no total oLl cln pal'te, o

objeto clo coulrato eut que se verificarern vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou clc nuteriais nela

enr prcgados.

15.8. O contlalado será responsável pelos danos causados diretamente à Adrninistração ou a terceiros etn razão da execução do

contrato, e não excltrir'á nem reduzirá essa responsabilidade afiscalização oll o acontpanhatneltto pelo contratante.

I 6. E&TIE&IQSD II-M EÐICÃ O 4!.DII PA GÄM EN rc
16.f . A al'eriçito th execução contratual para fins cle pagemcnto considerará os seguintes critérios:
a) ü nota fiscal Í'atLlra serviço .'l{FFS deverá estar ircompanhada do relatório Ce excct-tção clos serviços deviclanlcntt) aïc:it¿ldo pela

tu¡ticl¿rcle contl'atante, refeleilte ao rnês do fatulanlento, clevidanrcnte assitraclos pelas p"'rrtes.
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l6.l . I . As notas liscais cle serviços ou faturas serão encarninhaclas para a Unidade do CONTRAI'ANTE:
16.I.I.l.AadnrinistraçãodaUnidadeadotaráprovidênciasjuntoaofiscaldocontlato,visandoaatestaçãodaexecuçãodoserviço.
16.1 .l .2. O fiscal clo contrato registrará, nas notas fiscais de'selviço ou fatura, as ocorrências qtre importellr em glosa de valores,

inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo obsertar as condições ajustadas.

16.1.l;3. As notas f rscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela Secretaria de Contratante, no prazo

de 2 (dois) dias úrteis, contado do recebimento do documento.

16.2. Reccbirnento do serviço
16.2.1, Os serviços seräo recebidos PIìOVISORIAMEN'IE, no prazo cle 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e aclministrativo,
medianle reletór'io de execução dos serviçcis de forma detalhada, quando verihcado o cumprimento das exigôncias dc caráter técnico
e adnrinìstrativr¡ nos tenros do aft. 140,1, a, da l-ei n' 14.13312021 .

16,2.1.1, O prazo cla disposição acima será contado do reccbimento cle comunicação de cobrança oriunda do contt'atado coln a
courplovação da plestação dos serviços a qlle se referem a parcela do mês a ser paga.

16.2.1,2. O fìscal técnico do contrato realizarâ o recebinlento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhaclo que

comprove o cumplimento das exigências cle caráter técnico.
L6.2.1 .3. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebirnento plovisório do objeto clo contrato mediante termo d.etalhado que

conlprove o curnpriurento das exigências de caráter administrativo,
.1:2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e

.,,¡rrirtistrativo.
16.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, relnover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou ent pafte, o

objcto em que se verificarer.n vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãcl ou Inateriais c.mpregados, cabendo à

fìscalização não atestar a úrltima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possanl

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
16.2.2.1. A fiscalização não efetLlará o ateste da última e/ou úrnica rnedição de serviços até qLre sejam sanadas todas as eventttais
perrdênc.ias que ltossanl vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos termos do afi. 119 clc ar1. l4 0 da Lei n' | 413312021.

L6.2.2.2, Os set'viços poderão ser rejeitados, no todo ou errì pafte, quando ern desacordo com as especificações cortstantes neste

Terrno cle Iìelèrê¡lcia e na proposta, sern prejuízo da aplicação das penalidades.

l(t.2.3. QLrando ¿r fiscalização for exercida por um único selvidor, o Terrno Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conólLl!ão aceica cl¿rs ocorrências na execução do contrato, em relação àfiscalização técnica e adrninistrativa e demais documentos
qLre jLrlgaf uecessários, devendo encarninhá-los ao gestor do contrato para lecebirnento definitivo.
16.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no pr:azo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por
serviclor ou con.rissão designada pela aLrtoridade competente, após a velificação da qualiclacle e quantidade do serviço e colìsequente

aceitação mediante termo detalhado, obedecerido os seguintes procedirnentos:
1.6.2.4.1 . Enitil documento courplobatór'io da avaliaçäo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quanclo ltout er, no

curnprintento de obrigações assumidas pelo contratado, corn rnenção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

irrdicadores objetivanienÌe definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto cle

^l pri rlento de obri gações, conforrne regulamento.
¡¡.'2lL2.I{ealizar a análise dos relatórios e de tocla a documentação apresentada pela fìscalização e, caso haja irregulalidacles que

inrpeçam a lic¡uidação e o pag¿ìlneuto da cìespesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contlnteda, ¡:or escrito,
as respectivas con'eções;
l(¡.2.t|.3.Iltnitir'l'crrno Circunstanciado para efeito de recebilnento derfinitivo dos serviços ¡rt'estados, com base nos relatórios e

clocunrentações aprcsentadas; c

16.2.4.4. ConlLlnic¿rr a empresa para qlle ernita a Nota Fiscal ou Fatura, conr o valor mensal exato.
16.2.11.5. Enviar a doculnentaç:ão pertineute ao setor de contratos para a fonnalização dos procedintentos Ce liquiciaçiío e pägamento,

no valor dirnc¡isionado pela fiscalização e gestão.

16.2.5. No caso cle controvér'sia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qLraLidade e quantidade, clevcrii ser observado o

teor do art. 143 cla Lêi n" 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que ¡rertence iì parcela

incontrovelsâ da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagarîento,
16,2.(), Nenhunt plazo de recebintento ocorrer'á enquanto pendente a solução, pelo contlatado, de inconsistêncius verificadas na

exectrçào clo ob.icto or¡ no instrulnento de cobrattça.
16.2.'l . O I'ecebirnento provisório or-l clefìnitivo não excluirá a rcsponsabiliclade civil pela solidez e pela segttrança clo serviço neln a

resporrsabilidacle etico-profissional pela perfeita exccttção do contrato.
16.2.8. Liquidaçiro
16.2.8.1. Recebicla a Nota F'iscal ou docurnento cle cobrança equivalente, corlerá o prazo clc 05 (cinco) dias úteis pat'a fìLrs de

liquidação, na folnra cle.sta seção, prorrogáveis pol' igual período.
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16.2.8.1.1. O praz,o de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de no caso de

contratações decorrentes de despesas cu jos valores não ultrapasscm o limite de que trata o inciso II do art. 7 5 daLei n' 14.1332021.
16.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifical se a nota fiscal ou fätura apresentada expressa os elenlentos
necessários e essenciais do documento, tais cor-no:

a) o prazo de valiclade;

b) a data da eulissào;

c) os daclos do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do conl.rato;

e) o valol a pagar; e de seus créditos,
1 6.2.8.8. Persistindo a irlegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

aclmi¡listrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

16,2.8.9. llavendo a efetiva execução do ohjeto, os pagamentos serão realizados nornralmente, a1é que se decida pela rescisão do

corrtlalo, caso o co¡ltlatado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral

unifìcado clisponível no Poftal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
16.2.9. Prazo dc pagarnento:

16.2.9.l . O pagarnento ser'á eletuaclo no prazo de até 10 (dez) dias úrteis, contados da finalização cla liquiclação da despesa.

16,2,9 .2, No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetafiamente entre o termo final
/+r¡razo de pagarnento até a data de sua efetiva realização, mecliante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetát'ia.

.2.10. Fornla dc ¡rlgamento:
16.2. 10. L O pagarnento será realizaclo mediante crédito em conta corrente clo contratado, a ser indicado pelo mesmo.

L6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para pagamento.

16.2.f 0.3. QLranclo clo pagamento, será efetr-lada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
16,2,10.4, Inclependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, qr"rando houver, serão retidos na fonte, qLrando cla

realiz.ação do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
16.2.11, O contrataclo regularmente optante pelo Sirnnles Nacional, nos tenro da Lei Complementar no 123/2006, não sofì'erá a

retenção tribL¡tária quanto aos irnpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. lrlo entanto, o pagatnento ficará condicionado
à a¡rleser'taçãc de comprovação, por meio cle docurnento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

lelerida Lci Complcrnentar.
17. ¡)O REAJUS'I'E
17. L Os preços'são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano corrtado da data lirnite para a apresentação das propostas.

17.2. Dentro do prazo de vigênciado contrato e lnediante solicitação da contratadâ, os preços contrataclos'poderão sofrer reajuste

após o inter'regno cle url ano, aplicando-se o índice Naciona! de Pr'eços ao ConsunticJor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
17.3. Nos leajLrstes subseqLrentes ao plirneiro, o interregno mínimo de ùrn ano será contado a ¡rartir'dos efeitos fìnanceiros do último
reaj Lrstc.

l7.ul. No caso de atraso ou não divLrlgação do índice de reajustameÍìto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a irnporlância

^rLrlacla pela última val'iação conlrecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defìnitivo. Fica a

'.. JNTRATADA obrigada a apresenter rnenlória de cálculo referente ao rea.iustamento de pteços clo valor remanesccute, sempl'e

que 0ste ocorrer.
17.5, Nas afelições frnais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlintô ou de qualquer fortna não possa mais ser utilizado, será

adotaclo, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então eln vigor.
17.?. Naarlsôrrcia de previsão lcgal quanto ao índice substituto, as paúes eieger'ão novo índice of'Tcial, parareajtrstamento do ¡rreço
clo vllol rclnancsccnte, por tncio de tel'tno adilivo.
I7.8. O reajtrstc scr'á r'ealizado por apostilarnento.

18. DAS AL'IIìRAÇÕES CONTRATUAIS
1 8. I . IlventLrais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n" 14,133 12021. :

I 8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do capr,rt do art. 124 da Lei rf 14.13312021, o contratado será obrigado a

aceitar', r.ìas ¡resmas conclições contratuais, acréscimos ou supt'essões de até 25o/o(vinfe e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.
18.3. As sr-rplessões resultantes de acorclo celebrado entre as partes contratantes poderão excecler o limite cle 25o/u(vinte e cinco por

ce nto) clo valol inicial atualizado do contrato.
1E.4. E,ventuais alterações coutratuais reger-se-ão peladisciplina cJr¡ Art. 124 da I-ei no 14.13312021
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I 8.5. Nas alterações Lrnilaterais a que se refere o inciso I clo caput Co ar1. 124 da Lei n' 14.13 312021, o

aceitar, nas rnesr'ì1as condições contratuais, acréscimos ou supressões de até250/o (vinte e cinco por cento) do
do conlralo,

a[talizado

18.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19. DA rùXTrNÇÃO CONTR.ATUAL
19.1. Constituir'ão motivos para extinção do contrato, a qual cleverá ser formalmente.motivada nos autos do processo, assegurados

o contraditór'io e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a lX do art, 137 da Lei 14.13312021.
19.2. A extinção clo contrato poder'á ser:
I - detelminacla pol ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria concluta;
II - co¡rsensual, pol acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por conritê de resolução de disputas, clesde que haja
interesse da Adm i n istração;
lll - determirrada por decisão arbitral, ern decorrência de cláLrsulacompromissóriaou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
19.3. A extinção cleterrninada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização
esclita e frurda¡nentada da autoridade conrpetente e reduzidas a tenllo no respectivo processo.

I 9.4. A extinção determinada por ato unilateral da Adrninistração poderá acarretar as consequências indicadas n0 art, 139 da Lei
- 13312021 ,senrprejuízodassançõesprevistasnaLei 14.133/2021 enoTennodeReferência,anexoaoEdital,
. .,i. O tellno cle rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
19.5, L Balarrço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.5.3. Incleuizações e multas.

20. D,,\ GAIìAN'IIA DE EXECUÇÃO
20. l. Não haver'á exigência de garantia contratual

2 r. DA SURCON'I'RATAçAO
2l .l. Nos termos cJo art. 122 da Lei Federal n' 14.13312021, a CONTRATADA não poderá subcontratar
qr,raisqrrer partes desta cor.rtratação;

22. DAS S.,\NÇOIiS ADMINISTRATIVAS
22.1. Conetè irrfiação aclministrativa o fomecedol qlle corneter quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de
2021. qLrais sejanr:
22.1 .l . dar causa à inexecução parcial clo contrato;
22.1 .2. dar causa à inexecução palcial do contrato que cause grave dano à Adrninistração, ao funcionarnento clos serviços públicos
oLl ¿ro intelesse coletivo;

^'1.3. dal carrsa à incxecução total do contrato;
.,,..1 .4. deixal de entlegar a docurnentação exigida para o certalne;
22.1 .5. rrão mantel a llroposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificaclo;
22,1,6: não celebrar o contrato olr não ontregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado <lentro do prazo de
validade de sua proposta;
22.1.1 . ensejar o letardamento da execução ou da entrega clo objeto da licitação sem motivo justifìcado;
22.1 .8. apl'esental'declaração ou docurnentação falsa exigida para o ccrtarne olr prest¿ìr declaração falsa clurante a dispensa eletrônica
ou a exeoução do contrato;
22.1.9. fi'audar a clispensa eletrônica ou praticar ato fraudulellto na execução do contrato;
22.1 .10. col.rlpollar-se de nrodo inidôneo oLr cometel'fraude de qualquer natureza
22:l .10.1. Considera-se contpoltamento inidôneo, entre oLltros, a declaração falsa quanto às condições de participação, cluanto ao

errquadlantento corl-to ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualqr"rer lnolnento da dispensa, mesmo após o etrcerratnento
da làse cle la¡lccs.
22.1 .1 1,'praticar atos ilícitos corn vistas a t'ustlar os objetivos deste certanre.
22.1 .12. platicar ato lesivo plevisto no alt. 5" da [-ei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
22.2. O ibrnccedor c¡ure corneter qr-ralquer das infragões cliscrinrinaclas nos sul>itens ¿rtrle¡'iores ficará strjeito, scm pl'ejr-rízo da

Lesponsabilidade civil c crilninal. às seguirrtes sanções:

a) Advertência pela falta do subitenr 22.1.1 clestc termo de referôucia, quancio não sc jLrstifrcar a inrposição cle perreliclaclc tnais

t:i¿:J j#t??..i1:;r 
^/1i 
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b) MLrlta de l0% (dez por cento) sobre o valor estinraclo dos itens plejudicados pela conduta dc
infrações dos sLrbitens 22.1.1 '¡22.1.12;

qller das

c) Irnpedirnento de licitar e contratar no âmbito da Adnlinistração Pública direta e indireta do errte feclerativo que tiver aplicaCo a

sanção, pelo prazo nráximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 22.1.2 a22.1.-l deste ternro de reterência, quarìdo não se justificar
a irnposição de perralidade mais grave; 

:

d) Declaração de inidoneidade para licitar oll contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no â:nbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes feclerativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e rnáximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 22.1 .8 a22.1 .12., bern corrro nos demais casos que justifiquem a imposição da penaliclade rnais grave;
22.3. Na aplicação das sanções serão consicleraclos:
22.3.1,. a natureza e a glavidade cla infração cometicla;
2.2.3.2. as pecr,rlialidades do caso concreto;
22.3.3. as oircunstâncias agravantes ou ateuL¡alttes;
22.3.4. os tjanos que dela provierern para a Adrninistração Piiblica;
22.3.5. a irnplarrtação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corifbnne norlîas e orientações dos órgãos de controle.
2.2..4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fbrem superiorer ao valor de pagamerrto eventuahnente devido pela
Adrninistração ao colltlatado, alérn da perda desse valor, a dilerença sel'á descontada cla garantia prestada ou será cobrada

.jud ic ialnrerrte.
..4-5. A aplicação das sanções previstas neste telrro de referôncia não exclui, em hipótese alguma, a obrigação cle reparação integral

ilàno caL¡sado ¿ì Adrninistração Pública.
22.6. A peiralidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente coffì as demais sanções,
22.7 . Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícics cle prirtica de infração administrativa tipificada pola Lei no

12.8/+6, de lo de agosto de 2013, corno ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adnl inistrativo
rrecessárias à apLrraçãc da responsabilidade da emplesa deverão ser remetidas à autoridade coinpetente, corn despacho
lirnciamentaclo, para ciência e clecisão sobre a eventual instauração de investigação prelinrinar ou Processo Adrninistrativo de
Iìesp,rlsabil izaçiro - PAR.
22.8. t, apLrraçtìo e o julgarnento clas dernais infÍações administrativas não consideradas como ato lesivo àAdministração Pública
rracional ou estr'ángeila nos tenîos cla t.ei no 12.846, de 1o de agostc de 2013, scguirão seu rito normal ns unidacie adrninistrativa.
22.9. O plocessarrento do PAR não interfere no seguimentc regular dos processos administrativos específicos para apulação da
ocol'rôncia cle d¿rnos e plejuízos à Aclrninistração Pública Federal resultantes cle ato lesivo cometido por pessoa jurídica. conl ou seln
â participação de agente púrblico, :

22.l,0. A aþlicação cle quaiquer clas penalidades previstas rea'lizar'-se-á erìr processo a<Jrninistrativo que assegurará o contraditório e

a anrpladetèsa ao fornecedor/adjudicatár'io, observando-se o procedimento previsto na Lei nn i4.133, cle 2021,e subsidiari¡tmente
na [.ei rro 9.7ti4, cfe 1999. i

22.11 . As sanções por átos praticaclos no decolrer da contratação estão previstas na Minuta Contlatual anexo do eclital.

?3. ANEXO (S)

^. 1 Intègrarìr este T'ermo ite lìeferôncia, parn todos os fins e efeitos, o scguinte ancxo:

ANIIXO A - Mapa de (Jerenciantento rJe Riscos.

Æ-
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ANEXO III - lVlodelos de Deolarações '*ffi*

ANEXO III.I

Pelo presente instrumento, a errpresa CNPJ no.

Iua.,..,........,.. através de seu representartte legal infra-assinado, que:
,, colrì sede

l) Declaranros, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n'14.13312021, que não emprega menor de

l8 (dezoito) anos cr-rì trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega nìerlor de 16 (dezesseis) anos, sah,o
rì"ìeuor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição cie aprerrdiz, l'ros termos clo inciso XXXII, clo art.7o da
Constituição Federal.

2) Declaranros, sob âs penas da lei, que a empresa não foi declaracJa inidônea para licitar ou coutratat' aonl a
Adrninistração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos pera sua habilitação no prcsente

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaranros para todos os fins de direito, que conhecemos as especifìcações do objeto e os termos collstalltes
neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concol'damos conì toCos os termos constantes no mesnlo e aincla, que

¡:ossuíuros toclas iìs condições para atender e cumprir toclas as exigências de fonlecimento ali ccntidas, iuclusivc
com lclação a ciocr-rmentzrção, qLre está senclo apresentacla ¡rara fins de habilitação.

4) f)colaranros tel oiênci¡r cle que em atendimento ao disposto na l,ei n. 13.70912018 - L,ei Geral de ProÍeçäri'rh:
Daclos Pcsso:ris (LGPD), o Murricípio , para iLexecuçãc.r clo serviço objeto deste edital e em clecorrência de obrigações
legais r: crrrnprirncnto clo eclital/instrr-lrlrentc contratual, rrotaclamente elì1 curnprinrento da Lei cle Accsso à
lnlbrrnação (L,ei .n. 12.52712011), rla Legislação cle Licitnções c detenninações legais emanaclas dos,Órgãos cle

Controle, terá acesso aos dados pessoais dos represcutantes cja LICITAÌ.ITE/CONTRATADA, tais cottto: núttnero
do CPF, RG, tclc'fone, endereço físico e eletr'ônico, e todo e qualquer d:rdo pessoal lepassado etn clecorrência da

cìxeoução,corrtratual; e poderá cJar o tratamento legal aos rnesulos, ínclusive para atendirnento de exigências clcs

órgäos de controle interno e extenìo.

Assinatura do fìesponsár,el pela Ernpresa
(Nome Legível/Cargo)

(Local e data)

(N çrrle/.as;s i n ¿rtu r,a d o repl'esell tarìte l ega l )

{,
Ø

!'l¡É{lJl:l i llal.\ t]}:l i.!1t¡it lì'rl}:\
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¡\NEXO UI,2

Dric[,Ar{AÇÃo DE ELABORAÇÃO TNDEPENDÐNTE ÐE PROPOSTA tr ATUAÇÃO CONF'ORMB lro
MARC O LIIGAI, A Iì{TIC ORRUPÇ,Ã.O

(em papel timbrado da licitante)

Eu, ,pofiador do
representante legal do licitante _ (nomc ernpresarial), it',teressado

em ¡rartici¡rar clo CONCORRENCIA Eletrônico rìo.___/_, DECI-ARO, sob as penas da Lei, es¡:ecialnente o
artigo 299 do Cócligo Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada cle nraneira incic¡rendente e o
seu conteúclc uão foi, no todo oLr ern paúe, dileta ou indiretarneiite, infornlado ou discutido com qualquer cutro
licitante ou interessado, ern potencial ou de fato, no presente proceclimento licitatório; b) a intenção de apresentar a

¡rroposta não fbi infornlada ou discutida corn qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no

¡llesente proceclimento licitatório; c) o Iicitante não tentou, por qLralquer rneio ou por qualquer pessoâ, influir na

decisão cle qualquer outro iicitante ou interessado, em potenoial ou rJe fato, no presente proceclimento licitatrlrio; d)
o conteúdo cla proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou incliretamente, conrunicado ou cliscutido
corr qualquer outro licitante ou interessado, ern potencial ou de fato, no prescnte procedimento licitatór'io antcs cla

adjudicação do objeto; e) o conteúrdo da proposta apresentacla não foi, no todo ou em parte, informado; disoutirlo ou
recebiclo cle qualquer i¡rtegrante relacionado, direta ou indiretameute, ao órgão licitante antes cla abr:rtrira oficial clas

propostas; e f) o representante legal clo licitante está plenamentc ciente do teor e da evlensão clest¿r declaração e que
cletém plenos pocleres e inforrnações parâ firmá-la. DECI-ARO. ainda, que a pessoa juríclica qrre rcpreseirto concluz
ser.rs negócios dc forma a coibir fraucles, corrupção e a prática cle quaisquer outros atos lesivos à Aclministr'¿lç:ão

Priblloa, nacional ou estrangeira, elì'ì atendimento à I-,ei

i:'eclelal rP l?-.8,161 201-t.

(l-ooai e clata)..

(Nome/assinatura clo representante IegaI)

RG no e do. CPF rlo

@
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ANIIXO ilI.3

DECLARAÇÃO DE QUE CUMI}RN AS DXIGûNCIAS DE RESERVA DE CARGOI;

R.G

(Local e data).

(N9rie/assinatt¡ra clo repregentante legqt)

tr¿ffi"-

Nome completo
no:___ .- CPF'n"-
lei o clevido cumpriurento tlas exigêncÍa,s-dq reserva de cargos para þessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas ern lei e em outras lìonÌras específicas.

/\

^
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ADIEXO III.4

DECLARAÇÃO ME/EPP
(ern papel timbrado cla licitante)

IVlodelo de Deolaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou llmpresa cle Pequeno

Porte. (Na hipótese do licitar.rte ser ME ou EPP)

(Norne da empresa), CNPJ / MF' no , sediada (endereço conrpleto) Declaro (amos) para todos os fins cle direito,
especificamente para participação de licitação na modaliclade de Concorrência, que estou (amos) sob o regirne de

IvilE/EPP . para efeito do clisposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)
r^

6
@

* ln(
*-ffiË#._

rrts
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Lcc¿rl e data

A

Pref'eitLrra lr4unicipal de Amontada

Agente de Contratação e lìquipe de Apoio

lì.IlF.: COF,ICORRENCIA BLETRONICO i.{o

."^\ Prezados (as Senlrores (as),

Apresenianros a V. Sas., nossa proposta para o otrjeto rjo Ecjital cle CONCORREI'.ICIA Eletrônico No XXX/2024,
cuio objeto é a coNT'RATAÇÃO DE ASSESSOp.IA E CONSIJL.TORIA EM GESTÃO GOVIIF.I{lrMblN'fAl.,
coMPREENDENDO AOS SERVIÇOS DE ORIEN'|AÇÃO, CRt,.tçÃO p I'IONITORAMENI'O Dli ROTIÌ{AS
E FLUXOS DE CON'fROLE, ELABORAÇAO ì)l.l I\4tNr.J',fAS DE NORMA'|IZ1.Ç^O ÌNTEIì.N¡\,
RL,AI.rZAÇÃO ns TR.EINATVIENTO DE PESSOAL, ELABOTìAÇÃ,O, ¡NÁLTSES E APREI]EN iÂÇÃO l)11

RL],I.ATÓRIOS, PAI}IÉIS GERENCIAIS, APOIO EM AI-JDITOT?.IAS INTERNAS E I,'ISC ALJZAÇÕES I] Å
IMIII,EIVIEN'IAçJÃO DE MELHORIAS CONTII'JTJAS NA GESTÃO PÚBI-ICA JI-INTO A3 IJNIDADES

ADMINISTIìAT'IVAS DA PREFEI'|URA lvftJNICIPAl, DLI AN,{ONTADA/CE, confrrrrne tenrio de refôr'ncia em

arlexo, pelo preço global de R$

Prazo dc lnício dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão cle Ordern de Serviço.

Observações:

. Irrde¡tendente de cieclalação expressa fica suben{enclida que no.,,Alor propostrl êstão incluícias todas as tlcs;lcsas

necessár'ias à cxecução dos serviços; inclusive as relaòionacias com: ' '

.':

. Materiais, crqui¡:amentos e. mão-de-obra;

. Cargr, tr:arrspoltc, dcscarga e inotttagctu

" Salários, enealgos sociais, trabalhistas. previclenciários e otttros;

. 'l'ritjutos, taxas e tarilàs, emolumentos, licenças, alvarás, lirultas e/ou qualquer infraçöes;

. Segulos ent geral, bern como encargos clecotrr:ntes clt: lèttôurettos da natLlreza, da inl'ortunística e cle

res¡ronsabiliclacle oivil ¡rara qLraisquer danos e prejuízos causaclos à. Contratante e/ou a terceiros, gcl'acios tiil'cta ott

indiretamcnte pela execução clas otrras e/ou sr:rviços;

. fliit.:tltìt'1t.jtì..\ ¡)tl,.\Ll{)5'l',\l):\
i t ¡. ):r.1. tlt¡. t.,1¡.,t 4 4.ì/,.-!i., í)l <jr 1 I !:: (.!: : t1 i,. 92 i. 2 2' :. {ì
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Caso nos seja adiudicarJo o objeto da presente licitaçã0. nos comprometemos a assm¿rr o

detenninado no clocumento de conv<loação, indicando para esse fim

, portador (a) cla cartcira cie ldentidade no

r1o __, corno representante legal 
'desta 

empresa.

ç seus anexos,

Atenciosamente,

Carirnbo da Ernpresa e ãssinatura do(a) reprêsentallte

r(a)

e CPF

lnfornramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessentø) r/iøs corridos, a contar cia data cia abertura

da licitação.

Fina.lizando, declaramos que estamos de pleno acordg cro¡lr,todas al con.cllCões estabelecidas no Editalda lioitação

A

6
trß l:.lrtrìtI't j tl 4 t., i!) . \\ t{ i¡i,I.,. 1)..1

.- Ni).;. !')(;':;t:.2. 4't t) / t i ;i i ) 1 111 1 i;(r:í::: .)6. çì?')- 2 ?r,)- (ì
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01. PLANILHA ORÇAMBNTARIA:
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ANEXO IV N4INUTA DO CONTRATO

'TT'RMO DE CONTRATO N"

TERIVIO DE CONTRATO DE NO

Eñffiu.r$uå*,fo'TY
DE AMONTADA -CE, I] A

EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECI.,ARÂ.:

O MIJNICIPIO DE AMON'TAD A-CEARA, com seclelenì Rua. 

--, 

Nu
- bairro - Estaclo do Ceará, = CEP ---:------------, inscrito(a) no CNPJ

sob o No , neste ato representado pelo seu Ordenaclor de Despesas da

Secretaria de , Sr. ' , doravante denolninada
CoNTRATANTE,eaEnrpresa,irrscrito(a)noCNPJ/MF
sob o no , sediado(a) Rua _, No ___,

CEP: __, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

inscrito no CPF r1o __, tendo em vista o qtte

consta no Processo no e em observância às disposições da Lei no 14.133,
cle lo de abril de 202.1, Decreto Municipal no 114 de 08 de janeiro rle 2t24 e denrais
regulamentos peftinentes às Contratações Púrblicas, resolvem celebrar o pi'csente'lerm<t cle

Contrato,decorrentedoCoNCoRRENCIAEI-ETRoNICoN"----_,
nlccliante as cláusulas e condiçõcs a seguir enu¡lciadas;

Bairro, _)

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (a4-92,I_e_II)
. O objeto do presente instrumento e ?l

tudo conf'orme especificações contidas uo 'fermo de Referência, corrstarrte no Anexo I do

edital e da proposta acl.j uclicada..

L2.O regimc será de execução indireta com empreitacla por preço global . 
' 

.

I5. CLÁUSULA SI]GUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 . A ,prazo cle vigência da contratação é dc 12 (doze) rì1eses) contados a partir dadata de

assirìatura do contrato, prorrogáve! na fcrrtnâ dos artigos 106 e I 07 da Lei no I 4, 133, de

202t.

2.2. O çontratado não tenr direito subjetivo à pron'ogação contratual
2.3; A prorrogação de contrato deverá ser promovicla rnediante cclebração cle ternro aclitivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos otr

arnortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser redtlzidos

oLr eliminados conlo coradição para ù I'enot'ação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quanclo o contratado tiver sido peltalizado ttas

sanções de declaração de inidoneiclacle ou iilpedimento.de licitar e contratar com poder

¡rúrblico, observaclas as âbrartgôrtcias dc aplicação.

. l:l{l':l'!ìlI l'l fì ! ì}t; \:¡{}\'I.\l},'!
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r6. cLAUSULA IERCETRA - MoDrìLcs DE EXECT.JçÃo r cpsrÃo cor
(art. 92, IV,Vll e XVIII)
3.1. MODBLO DB rXnCUçaO DO OBJBTO:

3,1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do

recebirneuto da plinreira orde¡n de serviço orr insfrurneuto equivalente.

3 . L L O prazo de execução poderá ser proruogado, nos termos da t,ei rf 14 .13312021 .

3.2. Condições de execução:

3.2. 1 .O regime de execução contratual, o nlodelo de gestão, assim corno os prazos e con<liqrões

de conchrsão, eutrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de lìeferência,
anexo ao edital.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTIIÂTO
3.3.1. O contrato deverá ser executado ficlrnente pelas,partes. cle acordo com as cláusulas
avençadas e as nonllas da Lei rf 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

3.3.2.. Ilm caso de irlpediniento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronog)ralra
de e¡ecução será prorrôgado automaticamente pelo tempo correspoudente. anotadas tais
circLrnstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações erltre o órgão ou entidade e o co¡rtratacJo devem ser realizadas por
escrito sernpre que o ato exigir tal forrnaliclade, admitindo-se o uso cle mensagem eletrônica
para esse finr.
3.3.4. O órgão ou enticlade poderá collvocar representante cla empresa para acloção clc

providências que devarn ser cnrrrpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão oLr entidacle poderá
convoc¿ìr o represeutante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

¡rlanq de fiscalização, qL¡9 conterá informações acerca das obrigações contratuais,. clos

¡rrccanismos de 1Ìscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
cle execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e clas sanç:Ss5

aplicáüeis, dentre outros. ' ' ;

3.3,6. A execução'do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizad¿i pelo(s) fiscal(is) clo

contrato, ou pelos respectivos substitutos nostennos daart. 117 dalei no 14.13312021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará, a execução do contrato, para que sejarn
cumpridas toclas as condições estabeleciclas no contrato, cle modo a assegurar os melhores
resrrltados para a Aclnrinistração.
3.3.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato toclas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, corn a descrição clo que for necessário
para a regLrlarização das faltas ou dos defeitos observados uos terrnos da art. I l7 da [,ei no

14.13312021.
3 .3.1 .2.ldentificacla qr"ralquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico clo contrato emitirá
notificações para a correção da execução do corrtrato, deterllinaudo prazo para a correção.
3.3.7 .3. O fiscal técnico do contrato infonnará ao gestor clo contato, em tenrpo hábil, a situaçäo
que demandar decisão ou acloção de medidas qrre ultrapassern sua conrpetência, para que aclote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o oaso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possanì inviabilizar a execução do contrato rtas datas

aprazadas, o fìsc¿rl técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor clo contrato, em ten'ìpo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidacle, com vistas à tetlpestiva renovação ou'à
prorrogação contratua L

/;
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3.3.7 .6. O gestor do contrato acom¡rarihará os registros realizados pelos fiscais do contr de

focias as ocorrências relacionadas à execuçãro do contrato e as nredidas aclotziclas, inionnaudo,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarerr a sua cotnpctência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará 'à aturilização do processo de acompanhamento e

fìscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do coutrato, a exem¡rlo cla ordem de serviço, do registro de ocorrências, clas

alterações e das prorrogações r:ontratuais, elarorando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações clo contrato para fins <Je atendimertlo da finalic'lade da

ad ur irr istração.

:1,3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a rnanutenção das condições de habilitação c1o

contratacJo, ¡rara fìns de ernpeuho de despesa e pagarnento, e anctará os problemas que obsteln
o fluxo llormal da liquiclação e do pagamento ia despesa no relatório cle riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato enlitirá documento cornprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

coutratado, com rlenção ao seu dcsernpcnho rra e.xecução contl'atual, baseado nos indicaclores
olrjetivamente defini<los e aferidos, ,e a eveñtuais penalidades aplicadas, rlcvertclo co;rstar do

caclastro de atesto de cumprimento cie obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará proviclências' para a fonnalização de processc)

adnrinistrativo cle responsabilização para,fins 
'1e 

aplicação de sanções, a scr conduziclc pela
oornissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor corn
conrpetência para tal, confonne o caso. l

3.3.9. O gestor clo contrato deverá elabora'á relatório fìnal com inforrnações sobre a
cousecução dos objetivos que tenharrr jr"rstificalo a contratação e eventrrais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades Ja Administração.
3.3. I 0. O fiscal ad.ministrativo do contrato comunicar'á ac gestor do contrato, em t.:nlpo lriibil,
o térnrino do contrato sob sua responsahilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
ploirogaçñc contlattral.
3.3.11. O gestor do cc.rntrato cleverá elabor¿rá relatorio final cont inf'onnações sobrr:.a
corrsecução dos objetivos que tenharn justifica'Jo a'contratação e eventuais condutas ¿ serelll
aclotadas para o aprimoramento das ativiclacles 'ja Adnlinistração,

17. clÁusuLA QUARTA - SUBCONTRA'r]AÇÃO
17.1. Não será ad¡niticla a subcontratação.

18. CLAUSULA QUINTA - PREÇO (aft.!2J)
5. L O valor total da contratação é de R$.,.,...... ( )
5.2.l{o valor acima estão inclLiídas todas as dcspesas ordinárias diretas e indiretas
dcconentes da.cxecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e colnerc.iais incidentes, e: outros necessârios ao'

curnprirnento integral clo ob.ieto da corrtratação.

19. cLÁusiJLA sllx'fA - P¡\GAMEN'I'O (.ar-:9_2. V e Vl)
6:l , A afcrição Ca execução contratual para fins de pagamento consiclerará os seguintes

ci'itór'ios: :

a) a notir fiscal fatLrra sen,iço - NFIîS cleve r¿i e star acctnpanhada do relatório de execttção rlos

serviços cleviclarilente afestado pela unidacle còntratantc,'rcf'erente ao tnês do faturamento,

dcviclamentç ass i nados pelas partcs.

6.1.1. As trotas fiscais cle serviços ou fatulas serão eucatninhadas para a UnidatJe rio

CONTRA'IAì.JTE:
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6. L L 1. A adnlinistração da Uniclade aclotará providências.junto ao fiscal do contrato;itffilõ=
a atestação da execução do serviço.

6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fìscais cle serviço ou fatula, as ocorrências

que impoltem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar

as corrci ições a.j ustadas.

6. I .I.3, As notas fiscais de serviço ou fãuras, depois de atestadas, deverão ser devolviclas pela

Secretaria de _ __, no prazo de 2 (dois) dia:; úteis.

contado do reccbirncnto clo doculllento.

6.2. Recebimento do serviço
6.2.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE. no prazo de 03 (trôs) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo. rnecliante rcletór'io de execução dos serviços cle I'orrna

cletal uanclo verificado o c das'ex técnico e acl

nos tenrlos do art. 140- L a - cl¿ Lei n" 14.133/2021 .

(t.2.1,1. O prazo da disposição acima será oontado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado cgm a comprovação da prestação dos serviços a que se referem
a paicela clo mês a ser paga.
6.2.1.2. O fiscaltécnico do coutrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante terrno cletalhado que comprove o cumprimento das.exigências de caráter técnicrc.
6.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do
colrtrato rrrediante termo detalhaclo que comprove o curnprimento das exigências de caráter
aclm in istrativo.
6.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizarâ o recebimeuto plovisório sob
o.ponto de vista técnico e adnrinistrativo.
6.2.2. O contrataclo fica obrigade a l'eparar, corrigir, rernover, reconstnrir ou substituir, às suas

expensas, no todo oLl eul parte, o ob.ieto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resLlitantès cla exectrção ou rnateriais empre.gados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e,/ou úrnica,nedição de serviços até que sejam sanadaS,todas as evgntuais petrdências,que
possam vir a ser apoirtadas no Recebimento Provisório.
6.2.2.1. A fisoalização não efetuará o ateste da úritirla e/ou única mediçâo de serviços até que
se.iarn sanaclas todas as eventuais-peudências que possanl vir a ser apontadas uo Recebimento
Provisór'io nos te.r'rlos do a4J9 c/c ar1. 140 da Lei If |-413312021':

6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte , quando em desacordo corrr as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
clas pcnalidacies,
6.2.3. Quando a fiscaliza5:ão.for exercida por um único servidor, o'T'errno Detnlhado deverá
couter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução clo contrato, ern

relação à iìscalização técnica e aclministrativa e dernais documentos; qLre.[ulgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recetrimento definitivo.
6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAME¡{'l'E no prazo de 05 (cinco) dias, r:ontados

do recebimento provisório, ¡ror servidor ou comissão clesignada pela autoridade competeitte,
a¡:ós a verificaç?io cla qualidade c quantidacJe do serviço,e consequrrrrte aceitaçäo mt:cliantc

terrmo dotalhado, obedeccnclo os seguintes procedimentos:
6.2.4J..'Emitir clocurlento comprobatório da,avaliação realizada pelos fiscais técnico,
aclministrativo e sctorial.,- quando .houvel:, no cumprimento de obrigações assutnidas pclo

contratado, com menção ao seu desemncnho na execução contratual, baseado cm inclic¿tclores

objetivanrente definidos e aferidos, e a eventuails penalidacles aplicadas, devendo constar do

cadastro cle atesto de cumpriurento de obrigações, conf'ortne regulametrto
6.2.4.2. Realizar a análise clos relatórios c cle toda a documcntação apresentacla pela

fiscalização e. caso haja irregularidades que irn¡reçam a lic¡uidação e o pagarnento cla cles¡tcsl,

6
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indicaL as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas
correções;
6.2.4.3. Ernitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documeutações apresentadas; e

6.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, corn o valor mensal

exåto. '

6.2.4.5. Etviar a docunrentação pertinente ao setôr de contratos para a forrnalização dos
procedirnentos cle liquidação e pagamento, ¡ro valor dirnensionado pela fiscalização e gestão.

6:2.5; No caso de controvérsia sobre aexecução clo objeto, quanto à climensão, qualidacle e

quantidade, deverá ser observado o teor do art: 143L)al:eino 14.13312021, cotnurticauclo-se à

einpresa para emissão cle Nota Fiscal no que pertiuc à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liqLridação e pagamento.

6,2.6, Nenhum prazo de recebimento ocorerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.2.7 .O recebimento provisório ou clefiriitivo não excluirá a responbabilidade civil pela soliclez
e pela segurauça do serviço nern a responsabilidade ético-profìssional pela perfeita execução
do contrato.
6.2.fi. Liquidação
6.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05
(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na fbrma desta seção, ¡rrorrogáveis por igual período.
6.2.8,1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cqios valores

6.2.8.2. Para fins de liquiclação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fätura
a¡rresentada expressa os elementos necessários e essenciais do docurnento, tais como:
a) o prazo de validacle;
b) a data da errrissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
cl) o períoclo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar'; e de seus créclitos.
6.2,8.8, Persistinclo a irregularidade, o contratante deverá adotar as nredidas necessárias à

rescisão contratual nos autos clo processo administrativo corresporrclerrte, assegurada'ao
co¡ltratado a arnpla deflesa,

6.2.8,9, Havendo a efètiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não legularize sua situaçãojunto
ao Sistema de Cadastro de Fornecedores e após.iunto ao cadastral unificado disponível no
PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
6,2.9. P razo tle pag:rmcuto:
6.2.9.1, O ¡ragamento será efetLrado no prazo de até 10 (<fez) clias úteis, contaclos da lÌnalização
cla liquidação da despesa
6.2.9.2. No caso cle atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
rnonetariarnente entre o terrno final do prazo cle pagamento até a clata de sua efetiva realização,
mecliante aplicação do índice IGP-M/FGV cle correção monetária.
6.2.I0. ß'ornra cle pagameuto:

6.2.10.1 . O pagamento será realizado nlediante crédito ern conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo rrresrno

6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o clia em que constar como enritida a ordem
ba¡lcária para pagautento.
6.2.10.3. Quarrdo do pagamento, será efetuada a retenção tributária pfevista na legislação

@'
eplicável
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6.2.10.4. Inclepenclentemente do I de tributo inserido na planilha, quando h

serão retidos na f-onte, quando da reali
legislação vigente,

do ¡ragamento, os percentuais estabeleciclos na

6.2.11. O contratado regularmente oþtante pelo Sirnples Nacional, nos tenno da Lei
(,:ì¡lj,l|t1¡!ìt.t.titt...tll l.l-ìllll0í, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regirne. No errtanto, o pagamento ficarâ condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de docunrento oficial, de que faz jr.rs ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Conrplementar.

20. CLAUSLJLA SET¡MA - REAJIJS'IE (art-g2J)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazode um ano

contaclo da data do orçamento estirnacJo.

7.2.. Após o irrterregr.ro de um allo, e inclepenclenteurente de pedido do corrtratado,os preços

inioiais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M/FGV
OU IPCA/IBGE, exclusivarrente para as obrigações iniciadas e conchrídas após a

ocorrê¡lcia da anualiclade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno nrínimo de um anoserá

confado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atLaso ou não clivulgação do(s) índice (s) de reajustarnento, o contratarìte
pagará ao contratado a irnportância calcLrlada pela írltinia variação conhecida, liquidanclo a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7,5. Nas aferições fìnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) ínclice(s) estabeleciclo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou cle

clualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotaclo(s), em substituição, o(s)
que vier(erl) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegcrão novo ínclicc

ofìcial, para rea.iustarnellto do preço cio valor remanesceute, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajustc será realizaclo por apostilalneìlto.

21, CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE(A¡I.92-X-XI_ç ¡IY)
8.I - São obligações da CONTRATANTE:
8.1 .2 - Exigir o cuurprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
cor.n o contrato e seus anexos;
Ll.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenro de Referência;
8.1.4 - Notificar o Contratado, por esciito, sobre vícios, defe-itos ou incorreções vcrificadas no
ob.jeto forrrecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lotal ou enr partc,
às suas expcnsas;
8.1.5 - Acour¡ranhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimento clas obrigações pelo
Contratado;
8.1,6 - Cornunicar a elrpresa para ernissão de Nota F-iscal no que pertine à parccla
incontroversa cla execução clo objeto, para ef'eito de liquidação e pagamento, c¡uando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c quantidacle,
corrforrne o art. 143 daLei no 14,133, de2021;
8.1.7 Efetuar o pagan'ìento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
pt'Ltzo, forma e conclições estabeleciclos no presente Contrato e uo Termo de Referência;
L l.B. Aplicar ao Contratado as sauções previstas na lei e neste Contrato;
L l .9. Cientificar a Assessoria Jurídica/Procuradoria para adoção das rnedidas cabíveis quanclo

clo descumprirnento de obrigações pelo Contratado;
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8. L l0 Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclarnações rel
execução do presente Contrato, ressalvados os reqLrerimentos manif'estamente impertinentes,
rnerarnente protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.
8.I .1 1. A Adniinistração terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da data clo

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual períoclo,

confornre Artigo t08 do Decreto Municipal 114 de 08 de janeiro de2024,
8. I .12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento clo equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máxirno de 1?.0 (cento e vinte) dias corridos.
B,l,l3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo ac!ministrativo para

apuração cle descurnprimento de cláusulas contratuais
8. I . l4ConlLrnicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contrtrtante,
no caso do art.93, {)2o, da Leino l4.l33,de'2021.
8.1 .l5A Aclministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução clo contrato, bcm como por
c¡ualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratacio" de seus empregados,
prcpostos orr subord i naclos.

22. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (aft. 92. XIV. XVI e XVII)
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

arlexos, assurnindo corrro exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfbita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, alénl das
previstas no termo de referência;
9.2.Manter preposto aceito pela Administlação no local ou do serviço para representá-lo na

cxecução do contrato.
9.3.4 indicação oLr a manutenção do preposto cla enrpresa poderá ser recusada pelo órgão ou
erttidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
9.4.Atender às detenninações regulares enritidas pelo fÌscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137,11) e prestar todo esclarecirnento ori inf'ormação por eles solicitados;
9.5Alocar os enipregados necessários ao perfeito cumprirnento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecirnento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e uterrsílios denlandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atencler

¿ìs recomenclações de boa técnica e a legislação de regência;
9,6.Reparar, corrigir, rerl'ìover, reconstruir ou sr.rbstituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos nlateriais empregados;'
9.T.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo conl
o Cócligo de Defesa do Consumidor(Lei no 8.078; de 1990), bem como portoclo e qualquer
dano oausado à Adrninistração ou terceiros, não reduzirrdo essa responsabilidade a

liscalização ou o aconìpanharnento cta execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos ¡ragamentos clevidos ou da garantia, oaso exigicla no edital, o valor
collespondente aos danos sofiiclos,
9.8.Não cor:tratar, dLrrante a vigência do contrato, cônjuge, conrpanheiro ou ljarellte enr.linha
reta, colateral ou por alÌnidade, até o terceiro grâu, de dirigente do contratarrte ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos ten.nos do ar1igo,48 , parâgrafo único, da Lei no 14. I 33, de 2021;
9.9.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fonrecedores - SICAF, o contrataclo cleverá entregar ao setor responsável pela fiscalização clo

coutrato, até o dia trinta do rnês seguinte ao da prcstação dos serviços, os seguintes
documentos: ) A comprovação cle REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser

fèita através da Certidão de REGULAR]-DADE de Débitos relativos a Créclitos li'ibutários
Federais e à Dívida Ativa da Uuião, emitidas pel'a Receita F'ecleral clo Brasil na forma cla

Poltaria Conjunta RFB/PGITN no 1.751, de 2 de outubro de 20141 b) A comprovação clc
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REGTJLAIìIDADE para com aFazenda EstaclLral do domicílio ou sede do licitante, ou
ecluivalente, na fornra da lei; c) A corlprovação de REGUI-ARIDADE para corn a Fazenda
MLrnicipal do donricílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na fonna da lei. d) Prova
de situação regular perante o Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço - FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF-; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante

a JLrstiça do Trabalho, mediante a apresentação dç ceftidão de regularidade, nos termos clo
'l'ítulo VII-A da Consolidação das l-eis do'lrabalho, aprovada pelo f)ecreto-l,eino 5.452.,de
l" de nraio de 1943." (NR), confcrrne l.,ei 12.44012011 de 07 de julho de 201 l;
9.10 Cornunicar ao Fiscal clo contrato. uo prazo de 24 (virrte e quatro) horas, qrralquc'r

ocorrência anormal ou acidente que se verifiqr¡e no local clos serviços
9, I l Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por ser$
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem colno aos

docurnentos relativos à exeoução clo empreendimento,
9.l2.Condvzir os traballros com estrita obselvância às normas da legislação pertincnte,
curnprindo as detel'rniuações d.os. Poderes Pirblicos, rnantenclo sempre lirnpo o local dos
serviços e nas melhores condíções de segurança, higiene e disciplina.
g.l3.Subrneter previamente, por escrito, ao Contratante, para ànálise e aprovação, quaiscluer
inr"rdanças nos métodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo ou
i ¡rstrumerrto congôrrere.
9.14.Não perrritir a utilização de qualquer trabalho do menor de clezesseis al1os, exceto na
conclição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, llern perrnitir a vtilizaçio do trabalho
do menor de dezoito anos el1-t trabalho uoturno, perig<tso ou insalubre;
9.l5.Mantel durarrte toda a vigência clo contrato, enl corrpatibilidacle conì as obrigações
assuuridas, todas as condições exigidas pala habilitação ua lioitação;
9.l6.Cumprir, durante'toclo o pcríodo de execução do contrato, a rcserv¿l de cargos previsia
enr lei para pessoa coni deficiência, para reabilitaclo cla Previdência Sccial ou pâra ai:ren:l.iz;
berr corno as reservas de cargos prcvistas na legisiação (ar1. I l6);
9. lTComprovar a reserva de cargos â Que s€: refere a cláusula acinra. no prâzo fìxaclo pelo
fiscal do coutrato, col.n a irrclicação dos empregados que preencheram as refèridas vagas (íìr't.
I 16. parágrafo único);
f.iB.GL¡arclar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência <Jo cumprimento do
contrato; . ;

9.l9.Arcar corlr o ônr¡s decorrente de eventual, equívoco no climensionarnento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
fil.uros e incertos, devendo complernentzi-los, caso o previsto inicialmente em sua prcrposta
Irão seja satisfatório para o atendilnento clo objeto cla contratação, exceto quanclo ocon'er
algrrm dos eventos arrolados uo art. l24,Il, d, cla Lei no 1¿1.133, de202l;
9.20.Curlprir, alénr dos postLrlaclos legais vigentes clc ânlbito fecleral, estcclual ou munici¡ral,
¿ìs normas de segu'ança clo Contratante; ,

9.2lSubnleter prc.viarnente, por escrito, ao contratanl'e. pam análise e aprovaçãoi (luaisquer
n.ruclanças nos urétodos executivos qLre firjarn às es¡rccificações clo memorial descritivo ou
instrt¡nicnto corr gênele.
9.22. Não pelmitir a Lrtilização de qualquer trrlbalho <jo ntenor de clezesseis,anos, exrcto na

condição cle aprendiz para os maiores de quatorze anos, nern perrnitir a r-rtilização do trabalho
do rleuol de clezoito arlos en1 trat¡alho noturno, perigoso ou insalub-re' '

23, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À LCPD
10.1, As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de l4 de agosto de 20lB (LGPD), quanto a

tocJos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
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aclnlinistrativo que eventualmente venha a ser finnaclo,a partir da apresentação cla

no procedimento de contratação, irrdependentenlente de declaração ou de aceitaçâo

24. CLAUSUI.A DECIMA PRIMEIRA -- GARAN'|IA DE EXECUÇAO (art. 92.-XD
11.1 Não haverá exigência de gnranti:t contratual.

25, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIÿ)
25.I . Na forma prevista no itern 1 i do Edital.

INFRAÇORS E, SANÇOES

26. CLAUSULA DECIMA TEI{CEIIIA - DA llXTlNÇAO CONTRATIjAL, (art. 92. XIX)
l3.I . O contrato será extinto quando vencido o prezo nele estipulado, indepencientemente cle

tcrern sido cunrpridas ou não as otrrigações dr: ambas as paÍes contrâentes.

13.2..O contrato poderá scr extiuto antes dolprdzo nele flrxaclo, sem ôltus parao

contratante, quanclo esta não dispuser cle crérJitos orçarnentários parasua continuidade ott

c¡uando errterrder que o contrato não urais Ihe o1'erece vantagetn.

13.3. A extirrção nesta hipótese ocorrerána próxirna data cle aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contl'atante nesse sentido corn pelo tnenos 2 (dois)

lrleses de antecedência desse clia.

I 3.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

colll nlenos de 2 (dois) nleses cla data de aniversário, a- extinçäo contratr¡al ocorerá após 2

(clois) rneses da data cla comunicação.
I 3.5. O contrato poclerá ser e>l.tiuto antes de ctunpricias as oltrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo uele fixado, por algum dos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei no

U-i331/L bem ooino anrigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla def'esa.

I 3.6. Nesta hipótese, aplicam-se tanrbém os artigg-!J8- s-!l! da Inesma Lei.

13.7. A altefação social ou a moclificàção Ca linalidade ou da estrutura da empresa'não
crrsejará a exLinção se ¡lâo restringil sua capacidade cle con,:luii o conlrato.

13.'i.1: Se a opclação iurplicar rnudarrÇe da pcssoa jurídica'contratada, devcrá ser

ibrnlaIizado ternlo aditivo pala alteração sr.rbjetiva.

I 3.8. O tenno de extirrção. sernpre que possível, será precediclo:

I 3.8. I . Balanço dos eventos contlatuais já curnpridos ou parcialrnertte cumpriclos;

13.8.2. Relação dos ¡ragarnentos já efctuados e ainda clcvidos;

I3.8.3. Indcnizações e rnultas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice parao reconhecimento do desequilíbrio
cconônlico-firrarrcciro, hipótcse er11 qt¡e scrá concedida indenização por Ineir¡ tle tenrìo

irrclenizatóric' (alt-. l3 I . cap¡L-da!çi n.' 14.13-1. cle 202D.
13.10. O contrato poderá scr extinio caso se constate que o contratado mantérn vínculo cle

¡ratureza técnica, comercial, econôrnica, linanceira, ir¿rb¿ilhisia ou cìvil com clirigente clo

ór'gão ou entidadc contretante ùu coln agcnte público que tettlta desetnpeltltaclo ftrl:ção na

liciiação ou atuetìa fìscalização ou lìa gestão do contrato, ou qt¡e <Jeles seja côrrjtrge,

companlieiro ou pareirte eln linlla reta, colaieral ou por afiilidade, atéoterceirograu (art,

l,l, irrciso IV, da I..ei n.o l4.l33,de 2021).

r4. cLÁusuLA DÉcrMA QUÀnrn- DorAÇÃo ORÇAMENTÁR|A (ûnJLàyll-l)
1 4.1 . As despesas decorrentes cla presente contratação serão oneradas a seguinte dotação

orçarnentária do pr"ogranla par¿¡ o exercício ,ie 2024 esttbseclr.rente:
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ls. cLÁusuLA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. %III)
I 5.I . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segunclo as clisposições contidas na

Lei no 14.133, de2021, e demais nonras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - eodtgqiq Dçf'esa-doÇo¡sumjdo¡-e norrnûs

e princípios gerais dos contratos.

l 6. cr.Áusur,A DÉcrMA SEXTA - ALTERAÇOES
l(r.l . Eventuais alterações contratr¡ais reger-se-ão pela clisciplina dos arts, i24 e seguintes ¡!g
Lei no 14..133. cle 2021.
16.2. O c.ontratado é obrigado a aceitar, r.ìas mesmas condiçr5es contratuais, os ¿rcréscimos ou

supressões que se fìzerem necessários,até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) clo valor

inicial atualizado clo contrato.
16.3. As alterações corrtratuais deverão ser prornovidas rnediante celebração de tcnno
aditivo, sr¡bmetido à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contratante, salvo nos casos

cle justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonlalização do

aclitivo deveráocorrer no prazo niáximo de I (uni) mês(art. l32daleitto 14.133^de2021).
16.4. Registros qLle não caracterizan alteração clo cr¡ntrato ¡rodem ser realizados por sirnples

apostila, clispensada a celebração de termo adiiivo, Ita forma do art--l3ó-da l-ei no -lll. I 3i--dg

2!:¿L.

tl.clÁusuLA DÉcrMA sÉr'lvt¿ - p(JllLlcr^ÇÀo ' ,

17. i . Irrcurnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na fbrma plevista no aft.94 da Lei 14.133. de 2021. bcm

aon'ìo no respectir,,o sítio oficialr-ra.Inteuret, em.atenção ao aft. 9l,cetpul, daLpi n.9 14.133.,

de202l, e ao art.8o. $2o. da Lei n. 12.5U._de29J-L.
r8. cr-ÁusuLA DÉcrN4A orrAVA- FORO (art. 92. $!j)

i 8.1 ; As partes elegem o Foro de Arnontada, Estado do Ceará, para clirin, ir qualquer conflito
ou litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renútucia expressa a

clrralquer outro rnais privilegiado que seja, conforme art. 92.. $-!-"--da!cuf J4.ß3!21.
19. ÐA DÐSTGNAÇÃO nO rICAL DB CONTI{A',IO:
19. I . Fica designado rlosj tenllos da Lei no 14. I 3312021 e Decreto l\4unicipal No I 14 clc

.janeiro de2024, o Sr(a) para exercet'as funçõês atlibuiclas a ele

,.qqë&{Þeêå-..lx{Xåå

Anrontada -CE,_ de _--- de2024
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ANnxo r Ao coNTrìATo - EspEcIFIcaÇÃo Dos sERvI

PROCESSO:
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TOTALITEM UND QNT'D

Valor Total R$ (xxxxxxx)
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ANEXO V.
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TERMo nn nnnsÃo Ao SISTIIMA DE coNconnÊNcu. nr,nrnÔ¡{IcA DA
BLL - BOLSA DE LTCITAçOES DO BRASIL

CNPJ:

I . Pol meio clo presente 'l'ermo. o Licitante acima qualiticado rnanit'est¿ su¿l adesão ao

Regularnènto do Sistema cle CONCORnÊNCtn Eletrônica da BLL - Bolsa de Licilações clo

Iìrasil clo qual declara ter pleuo conhccinrento, crìì confcrnnidade com as Cisposiçõeè que

sOguenl,

2. São rcsponsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento de. e cumprir todos os dispcsitivos oonstantes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;

ii. Obscrvar e cunrprir a regrrlaliclacle fìscal, apresentanclo a clocutltelltacão exigida nos eclirais

pam IÌns cle habilitação nas licitações em qite 1'or vencedor;

,&'

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou JurÍclica)

Razão Social:

Ranro de Ãtividadt

Endereço

BairroComplemento:

IJFCidaCe:

CEP

Inscriçãc Estaclual:Telefone Comercial

Representante Legal RG

CPF:E-rnail

'felefbne Celular:

WhatsAppr

Resp. Financeiro

E-nrail Financeiro: Telefone:

bl:nlail para inforrnativo cle edital

ME/EPP: ( ) SII\4 ( )Não
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i,i. Observar a legislação peÍinente, bem conro o disposto no Estatuto Social er

nonras e regulamentos expedidos pela I3LI-, ^ Bolsa de Licitações clo Brasil, clos qttais cleclara

ter pleno conhecirnento;

vii. Designar pessoa responsável para operar o Sisterna Eletrônico cle Licitações

viii. Pagar as,taxas pela utilização do Sisterna Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização clo sistema eletrônico t1e negociação implica o

pagamentc de taxas de utilização, oonforme previsto no Anexo III do Regulantento do Sil;tcma

Eletrônico cle Licitaçõcs da IILL - Boisa clc l,icitações do Brasil.

4, O f-icitante autoriza a BLL- Bolsa de l,icitações clo Brasil a expedir boleto de coblança

bancária refe.rente às taxas d,e utilizaçã.o ora referidas, Ilcs prazos e conclicöes definidos ilo

Anexo Iìl do Regulanrento Sisterna Eletrônico de Licitações da tsLL - Bolsa cle Lioitações do

Il ras il .

5. O presente Tìer¡no é por prazo indeterrnina.do poclendo ser rescincliclo, a qualquer tempo,

pelo Licitante, nrediante comunicação expressai seni prejuízo das rqspo,nsabilidades ¿rssumidas

duraute o prazo cle vigência ou decon'entes de uegócios realizado e/ou em andameuto.

O l-icitarrte asslrïe a responsabilidacle de paganrenro dos valores cleviclos até a data da última

utilização cio Siste¡lna, e/ou até a conclr¡são clos negócios ern ancletneuto. Responsabilizando-

sr: pelas inforntaçõer; prestadas neste 'Iernro, notadameute as inforrnaçõcs cle caclcstt'o,

alterações cotrtratuais e/ou de usuários do Sistema,, deveudo, ainda, i¡rfonrrar a Rt,L - Bolsa de

Licitaçõcs do Brasil qualc¡uer rnudança ocorrida, , :, ,

àta.ed

(AssinatLrras autolizaclas corn finna reconhecicla em cartório ¡ror verclndciro)
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ANBXO V.l

ANEXo Ao rERMo DE ADBSÃo Ao sISTEMA ELETRoNTco DE LIcITAÇors
DA BLL BOLSA DELICITAÇÕNS DO BRASII,
nnrcaçÃo DE usuÁnro Do SISTEMA

Razão Social do l-icitante:

CI.IPJ/CPF

O Licit¿nte reconltece que:

,&sexäqP*häåå€åffi
""_2_19
-",rii'tZ6*

ùt

Operadores
Norne

FunçãoCPF:

Celular:Telefone

E-mail:Fax:

/_ Nome

F'unção

CelularTelcfbne

Ilax: E-rnail:

WhatsApp

J Nome:

Função:CPF:

Celular:Telel'one:

Fax: Ë¡lail:

WhatsApp
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i, A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuát'io para acesso ao s

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil tienhulna

responsatrilidade por eventuais danos ou prejr"rízos decorrelltes de seu r.rso indevido;

Il. O cancelarnento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLl, - Bolsa de

LicitaÇões do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III. A.perda de Senha ou cle Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo cleverá ser

comunicada imediatamente à tll,L * tsolsa de Licitações do Brasil para o necessário

bloqueio de acosso;

IV. O Lioitante será responsável por todas as ¡rrcpostas, lances de preços e transações efctuaclas

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordern, assumindo-os corìro firures e verdadeir.rs;

e o não pagamento das taxas ensejará a sua iriclr¡são.n<l cadastro "de inadimplentes da BLI- -
Bolsa de Licitações do Brasil, rto Serviço de Proteção cle Créclito e no SER.,\S¡\ e ao

automático cancelamento de:suä Senha ou de.Cllave Eletrônica.

l,ocal e data:

(Assinaturas autor"izadas com firma reconhecid¿ em cartório por verclacleiro)
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